
                      

Director: José Diniz   •   Ano L  -  Dezembro 2024  -  Mensário N.º 567   •   Preço € 0,70

NOVO CICLO
NOVA FORÇA

Os novos Órgãos Socais Nacionais da ADFA tomaram posse em cerimónia pública presidida pelo secretário de Estado adjunto e da 
Defesa Nacional, Álvaro Castelo Branco, no dia 12 de Novembro, reafirmando o que ainda falta concretizar para que, com a reparação 
devida aos deficientes militares, finalmente se encerre o dossiê da Guerra Colonial e se cumpra Abril.
Na abertura do mandato 2025/2027, a ADFA manifestou a sua determinação na reivindicação desses direitos.
O governante sublinhou o “dever de honrar e valorizar aqueles que se sacrificaram pelo nosso bem comum”, garantindo que “nenhum 
sacrifício é esquecido”, disponibilizando-se para o diálogo regular e profícuo, na busca de soluções para o reconhecimento e reparação 
moral e material dos deficientes militares.
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MEMÓRIAS MINHAS 
Autor: Manuel Alegre
Edição: Publicações D. Quixote, Alfra-
gide, Março de 2024 (1.ª edição), 408 pp
 

Quem lê estas “Memórias Minhas” fica 
agradavelmente surpreendido pelo per-
curso de vida do autor. Feliz na infância e 
na juventude, fascinado pela vida coimbrã 
que viveu intensamente nos últimos anos 
do liceu e na Universidade, foi em Coimbra 
que desenvolveu a sua consciência política 
e de resistente à Ditadura: “No ano seguinte 
[1956], além dos fados, do futebol, da nata-
ção e da boémia, comecei a ter outros inte-
resses e outros contactos, gente do teatro, 
da poesia e da política.” (pg 53).   
Esse tempo de militância e de paixões foi 
exponenciado na agitação académica de 
1961. Foi também o tempo de tomadas 
de força contra o regime, da invasão do 
Estado da Índia e do início da Guerra Co-
lonial. Para Manuel Alegre e outros com-
panheiros de jornada foi também o tem-
po da chamada às armas: “Mas de súbito 
o tempo acelerou em sentido contrário. A 
guerra tinha começado em Angola. Vimos 
os primeiros embarques de soldados. E vi-
mos Salazar, de óculos na ponta do nariz e 
dedo espetado: ‘Para Angola rapidamente 
e em força’”. (pg 86).
Ao contrário de alguns companheiros que 
optaram pelo caminho do exílio, Manuel 
Alegre seguiu para Mafra para frequentar 
o Curso de Oficiais Milicianos. Apesar de 
aproveitar todas as oportunidades para 
conspirar, mesmo na tropa, cumpriu os 
seus deveres militares com dedicação e 
competência, mesmo o seu comportamen-
to em combate mereceu elogios de superio-
res e inferiores. 
Do movimento conspirativo que ia fervi-
lhando em Luanda, houve fuga de infor-
mação e o alferes Alegre, que estava des-
tacado em Quicua, mesmo junto ao Zaire, 
recebeu ordem para se apresentar no QG 
em Luanda. Foi preso, passado à dispo-
nibilidade e entregue à PIDE. Seguiu-se o 
regresso a Coimbra, ao curso de Direito, à 
conspiração. Para não voltar a ser preso, a 
fuga para o exílio tornava-se inevitável e 
seguiram-se dez anos em Argel.
Apaixonado pelas causas que abraçava, a 
sua intervenção política a seguir ao 25 de 
Abril também foi vivida com paixão, apesar 
de se manter afastado dos lugares de poder. 
De facto, o seu poder era a palavra, a palavra 
poética, a procura da essência do sentido. 
E esta paixão pela escrita correu paralela à 
sua vida, mas permaneceu sempre discreta 
para os menos atentos como eu: “Mas hoje 
tenho de reconhecer que essa é uma parte 
quase secreta. Nunca escrevi e publiquei 
tanto como nesses anos de luta e múltiplas 
intervenções políticas. E quem é que deu 
por isso?” (pg 317). De facto a sua obra lite-
rária é vasta, sobretudo na poesia. Abrange 
mais de trinta títulos. 
Manuel Alegre interrogando-se um dia so-
bre a razão por que escrevia, respondeu a si 
mesmo: “Escrevo porque sim.” “Assim, por 
exemplo, este livro. Não é só porque sim, é 
uma espécie de legítima defesa. Ou se conta 
o que nele está ou outros contarão outros 
contos em sentido inverso.” (pg 402). 

AS CUIDADORAS DOS 	
DEFICIENTES MILITARES 	
DA GUERRA COLONIAL 
Autora: Paula Martins Afonso
Edição: ISCTE, Instituto Universitário de 
Lisboa, Lisboa, Outubro de 2011

Quando organizámos o texto publicado 
em Novembro sobre a tese de mestrado 
da Drª Paula Afonso, subordinada ao tema 
Associação dos Deficientes das Forças Ar-
madas: Estudo Orgânico-Funcional (1974-
2022), descobrimos que existia na Bibliote-
ca da ADFA outra obra da sua autoria: a tese 
do seu primeiro mestrado, cujo tema ainda 
diz mais aos nossos associados, ou melhor, 
às suas esposas e viúvas. 
É uma problemática que está bem actual e 
que faz parte do caderno reivindicativo da 
ADFA. Por isso, é mais que pertinente di-
vulgar este estudo, que me parece um bom 
contributo para a sensibilização dos nossos 
dirigentes e governantes.
Deixando de lado a parte teórica deste tra-
balho académico, vamo-nos focar nos seus 
objectivos e conclusões. 
Teve como “objectivo principal o estudo e 
o conhecimento das mulheres cuidadoras 
dos deficientes militares da Guerra Colo-
nial. Pretendeu-se conhecer este universo 
com base no seu percurso de vida, nos direi-
tos advindos do sistema de protecção social 
militar, nos recursos materiais e principal-
mente nas formas de cuidar.” (pg ii).
Para aprofundar o conhecimento do uni-
verso em estudo, Paula Afonso foi ao en-
contro de 15 destas mulheres cuidadoras, 
a viver nos distritos de Lisboa, Coimbra e 
Santarém. Entrevistou-as para “perceber 
as vivências e singularidades deste grupo 
e identificar pontos convergentes e diver-
gentes das suas vivências e experiências 
pessoais, tal como são sentidas e relata-
das.” (pg 2).
Depois de uma vida inteira a cuidar dos 
seus maridos, estas mulheres estão, natu-
ralmente, preocupadas e apreensivas em 
relação ao futuro: futuro em relação agrava-
mento das condições de saúde do deficien-
te; futuro em relação à sua própria saúde e 
angústia por não poder continuar a cuidar 
devidamente do marido; futuro em rela-
ção à sua sobrevivência quando o marido 
partir. Neste último ponto esperam que a 
ADFA defenda os seus direitos, por forma 
a que o Estado entenda que estas mulheres 
estiveram a desempenhar um papel que lhe 
pertencia e lhes proporcione mais alguns 
anos de vida digna e as alivie um pouco 
dessa preocupação: “O que me preocupa 
mais é se eu tenho um problema de saúde 
(…) e não poder cuidar dele como ele está 
habituado. O meu marido está habituado 
a ter tudo ali e é isso que lhe dá vontade de 
viver. O medo que eu tenho é se eu tenho 
qualquer problema de saúde e nãos posso 
dar-lhe aqueles cuidados que ele tem e en-
tão aí ele vai-se ficar mesmo. Eu nem quero 
pensar nisso.”, desabafa Luísa Maria. (pg 
63). Por seu lado, um dos temores de Mada-
lena é “que o marido morra e que fique sozi-
nha e com uma pensão que não lhe permita 
viver condignamente, visto também sentir 
um distanciamento por parte da família, 
nomeadamente dos irmãos.” (pg 63).

Associados Falecidos
Vítor Manuel Filipe Seabra, associado 16019, 
natural da freguesia de Triviscal do concelho 
de Oliveira do Bairro, residente na freguesia 
de S. Julião, Anunciada e Santa Maria da 
Graça do concelho de Setúbal.  Serviu na 

Guiné. Faleceu a 30 de Junho de 2023 com 82 anos.

Manuel Jorge Relvas, associado 9413, natu-
ral da freguesia de Amareleja do concelho 
de Moura, residente na freguesia de Pinhal 
de Frades, Seixal e Pao Pires do concelho do 
Seixal. Serviu no 2.º Grupo de Companhias 

de Administração Militar onde sofreu acidente em servi-
ço. Faleceu a 12 de Julho de 2023 com 86 anos.

Nelson Bernardo do Amaral, associado 
802, natural da freguesia de Alhais do 
concelho de Vila Nova de Paiva, residente 
na freguesia de Penha de França do con-
celho de Lisboa. Serviu na 2.ª Companhia 

de Comandos em Angola. Faleceu a 07 de Janeiro de 
2024 com 80 anos.

Albano Dias Ribeiro, associado 1926, na-
tural da freguesia e concelho de Paços de 
Ferreira, residente na freguesia de Carva-
lhosa do mesmo concelho. Serviu na CArt 
422 do BArt 443 em Angola. Faleceu em dia 

ignorado de Junho de 2024 com 83 anos.

António José Jesuina David, associado 
12359, natural da freguesia de Canha do 
concelho do Montijo, residente na fregue-
sia e concelho do Montijo. Serviu no Desta-
camento de Fuzileiros Especiais 11 em Mo-

çambique. Faleceu a 15 de Junho de 2024 com 79 anos.

António José Carajote, associado 7042, natu-
ral da freguesia de Santa Maria do concelho 
de Serpa, residente na freguesia de Agualva e 
Mira Sintra do concelho de Sintra. Serviu na 
CCaç 1474 do BCaç 1871 em Moçambique. 

Faleceu a 04 de Julho de 2024 com 79 anos.

Maria da Graça dos Ramos Faria, associa-
da 15837, natural da freguesia de Estreito 
de Câmara de Lobos do concelho de Câ-
mara de Lobos, residente na freguesia de 
Jardim da Serra do mesmo concelho. Era 

viúva do associado 789, João Luís de Faria. Faleceu a 
12 de Agosto de 2024 com 78 anos.

António Simões Fernandes, associado 
16193, natural da freguesia de Canas de 
Sabugosa do concelho de Tondela, resi-
dente em Gevelsberg na República Fede-
ral da Alemanha. Serviu em Angola. Fale-

ceu a 03 de Setembro de 2024 com 80 anos.

Turdo Baldé, associado 10291, natural 
e residente na freguesia de Canqueli-
fá do sector de Gabu, da República da 
Guiné-Bissau. Serviu no BCav 3883 na 
Guiné. Faleceu a 20 de Setembro de 

2024 com 80 anos.

Silvério Oliveira Conde Sarabando, as-
sociado 4462, natural e residente na 
freguesia de Gafanha da Nazaré do con-
celho de Ílhavo. Serviu no Batalhão de 
Caçadores Paraquedistas em Angola. 

Faleceu a 07 de Outubro de 2024 com 84 anos.

Manuel da Silva Carvalho, associado 
3631, natural da freguesia de Avintes do 
concelho de Vila Nova de Gaia, residen-
te na freguesia de Pedroso e Seixezelo do 
mesmo concelho. Serviu na CArt 2743 na 

Guiné. Faleceu a 09 de Outubro de 2024 com 75 anos.

Manuel Alexandre Fontoura Pinheiro, 
associado 2954, natural da freguesia 
de Sanfins do concelho de Chaves, re-
sidente na freguesia de Vilar de Nantes 
do mesmo concelho. Serviu no Bata-

lhão de Comandos 11, na Amadora. Faleceu a 14 
de Outubro de 2024 com 72 anos.

Manuel Francisco Coelho, associado 4396, 
natural e residente na freguesia de Santana 
da Serra do concelho de Ourique. Mobiliza-
do pelo RAL 3, serviu em Angola. Faleceu a 
16 de Outubro de 2024 com 77 anos.

Carlos Manuel Sá dos Reis, associado 
10729, natural e residente na freguesia 
de Abrunheira do concelho de Monte-
mor-o-Velho. Serviu na CCaç 1674 do 
BCaç 1908 em Angola. Faleceu a 21 de 

Outubro de 2024 com 79 anos.

Carlos Pedro Veiga da Silva Cruz, as-
sociado 7668, natural da freguesia de 
Sé Nova do concelho de Coimbra, re-
sidente na freguesia de Santa Clara do 
mesmo concelho. Serviu na CCS do 

BCav 790 na Guiné. Faleceu a 22 de Outubro de 
2024 com 81 anos.

João José Nogueira Almeida Francês, as-
sociado 1176, natural da freguesia de San-
ta Maria do concelho de Covilhã, residen-
te na freguesia de Tortosendo do mesmo 
concelho. Serviu na CCaç 2672 em Ango-

la. Faleceu a 30 de Outubro de 2024 com 77 anos.

Luís José Castor Florindo, associado 6187, 
natural da freguesia de Arraiolos do conce-
lho de Évora, residente na freguesia de Ba-
celo e Senhora da Saúde do mesmo conce-
lho. Serviu na CCav 1602 em Moçambique. 

Faleceu a 10 de Novembro de 2024 com 79 anos.

José António de Jesus, associado 6150, 
natural da freguesia de Urgezes do con-
celho de Guimarães, residente na fregue-
sia de Arões de S. Romão do concelho de 
Fafe. Serviu no BArt 2901 em Moçambi-

que. Faleceu a 15 de Novembro de 2024 com 76 anos.

António José de Sousa Bicho Barradas, 
associado 1543, natural da freguesia e con-
celho de Ferreira do Alentejo, residente na 
freguesia e concelho de Évora. Serviu na 
CCaç 2551 do BCaç 2880 em Moçambique. 

Faleceu a 17 de Novembro de 2024 com 78 anos.

António Manuel Gil Alves, associado 
1023, natural da freguesia e concelho 
de Covilhã, residente na freguesia de 
Carvalhal e Valverde do concelho de 
Fundão. Era DFA por deficiência visual 

parcial, não constando no seu processo em que 
Unidade combatente serviu. Faleceu a 19 de No-
vembro de 2024 com 77 anos. 

NOVOS ASSOCIADOS
Relação dos candidatos a associados efetivos para publicação no Jornal ELO, con-
forme estipulado no nº 4, do artigo 8º, dos Estatutos

ANTÓNIO FERNANDO RIBEIRO PEREIRA • ANTÓNIO FELICIANO DOMINGOS • FER-
NANDO SAPAGE MADEIRA • ANTÓNIO AMADEU ESTRIGA • FRANCISCA MARIA CÂN-
DIDA LOPES • TOMÁS ROVISCO NABO 

Livros	 Por José Diniz
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Ingratidão

H
á palavras que entram no nosso quo-
tidiano e se tornam correntes, ainda 
que a sua origem seja erudita. Uma 
delas é semântica, invocada a cada 
passo por gente que, aparentemente, 

não sabe bem o que isso é; mas soa bem, e dá um ar 
de cultura irrecusável.
Semântica é a área da linguística orientada para o 
estudo do significado das palavras a diversos níveis, 
incluindo o conteúdo e o contexto.
Isto porque a mesma palavra pode ter significados 
diferentes para diferentes pessoas. Por exemplo, 
operação será uma coisa para um militar, outra para 
um médico, bem como para um bancário ou um 
professor de aritmética.
Ingratidão, para os deficientes militares, tem um sig-
nificado preciso. Independentemente das suas ori-
gens, ramo, posto ou especialidade, sabem bem qual 
é o peso real da ingratidão.
Ela tem por base, não a memória curta dos homens, 
mas a memória selectiva de quem governa. Assedia-
dos por múltiplas solicitações, os governantes têm 
de fazer uma escolha, e as suas atenções viram-se, 
não para quem mais merece, mas para quem mais 
alto e melhor faz ouvir os seus interesses. Como num 
ninho de passarinhos: o que come mais não é o que 
mais precisa e mais merece, mas o que pia mais alto, 
pondo-se à frente dos outros.
Lembremos novamente as palavras do escritor inglês 
Rudyard Kipling (1865-1936): “God and the soldier / 
we adore In time of danger, not before / The danger 
passed, and all things righted / God is forgotten, and 
the soldier slighted” (“Deus e os soldados nós adora-
mos / em tempos de perigo, mas antes não /passado 
o perigo e as coisas endireitadas / Deus é esquecido e 

o soldado desrespeitado”). Escritas sobre a experiên-
cia das guerras da Índia, estas palavras dizem quase 
tudo, mais de um século passado.
Ultimamente, o evoluir da situação na Ucrânia fez 
disparar campainhas de alarme nos gabinetes de toda 
a Europa. As sábias previsões sobre o evoluir da guer-
ra foram falhando, umas após outras, e o dado adqui-
rido do “Fim da Guerra” foi enterrado sem exéquias.

E eis que se (re)inicia uma corrida ao armamento, à 
mobilização industrial, ao recrutamento de jovens 
prontos a defender os interesses da Pátria.
Só que, entre nós, os velhos defensores dos interes-
ses da Pátria, ainda não vimos as nossas razões sa-
tisfeitas, no que diz respeito ao reconhecimento, re-
paração e reintegração dos deficientes militares, os 
mais duramente atingidos dos antigos combatentes.
Voltando à semântica, isto representa, pura e sim-
plesmente, ingratidão.
António Costa, na sua primeira saída como presi-
dente do Conselho Europeu, esteve na Ucrânia. E 
manifestou o seu apreço pelos combatentes ucra-
nianos e, observador atento, distinguiu os jovens dos 
veteranos. Porque os jovens tendem a alhear-se dos 
conflitos prolongados, mas os velhos ainda acredi-
tam em valores.
Será que os exemplos do tratamento dado aos com-
batentes na nossa última guerra são de molde a tran-
quilizar os eventuais jovens candidatos a voluntá-
rios?
Nos navios da Marinha de Guerra Portuguesa está, 
desde 1863, gravada uma divisa: “A Pátria honrai, 
que a Pátria vos contempla”. Só que parece que al-
guns, numa corrupção semântica, parecem enten-
der que a Pátria deve ficar apenas a ver...
Lendo um livro do historiador inglês Max Hastings, 
sobre Churchill e a forma como ele perdeu as elei-
ções no fim da II Guerra Mundial, apesar de ter sido 
o grande obreiro da vitória, chamou-me a atenção 
uma citação do escritor francês Alexandre Dumas: 
“existem serviços tão grandes que só podem ser pagos 
com ingratidão”.
Frase notável; mas não deve servir, nem de doutrina, 
nem de consolação.

Sentimento

A 
ADFA esteve representada nas come-
morações do Primeiro de Dezembro de 
1640. Numa das intervenções, um dos 
oradores referiu-se ao sentimento, a 
um sentimento específico. O que teriam 

sentido os conjurados (e depois o povo de Lisboa) 
naquela arrancada que nos devolveu a Independên-
cia Nacional?
Para a ‘Geração da Rutura’, a resposta é fácil. O sen-
timento foi semelhante aos dos novos conjurados, 
os de 1974, que desta vez se contavam por centenas 
e não por quatro dezenas, e tinham experiência de 
combate, não de caça às lebres, e vinham de todos 
os quadrantes da sociedade portuguesa, e não de um 
círculo de aristocratas descontentes.
Entre eles estavam uns que traziam em si as marcas 
físicas e psíquicas da guerra, para a qual se sentiram 
tão motivados como estavam os conjurados de 1640 
para combater, sob Filipe III (IV de Espanha) nos 
Países Baixos, um dos teatros da Guerra dos Trinta 
Anos. E, naturalmente, preferiam combater na sua 
Pátria e pela sua Pátria do que em terras alheias, ser-
vindo a cobiça e a vaidade de um rei que nem sequer 

conheciam.
O que sentiram? O mesmo que os companheiros do 
Infante D. Afonso Henriques, quando o aclamaram 
Rei; o mesmo que os homens bons de Lisboa, quan-
do assaltaram o Paço do Limoeiro, em 1383; ou o 
mesmo que o povo português, de Norte a Sul, quan-
do se levantou contra os franceses, em 1809.
Foi isso que sentiu a ‘Geração da Rutura’, ao contri-
buir para devolver a Democracia aos portugueses e, 
por fim, a uma guerra tornada ilógica e auto-destru-
tiva. Como sentem todos aqueles que têm a fortuna 
de viver num dos períodos de aceleração da História.
Mas, depois desse nobre sentimento, outras motiva-
ções vão surgindo. Lenta, mas seguramente, vão mi-
nando as justas aspirações de quem tudo arriscou, 
por duas vezes, e se vai esquecendo dos seus ideais, 
amortecidos pelas solicitações do dia-a-dia.
É essa a obra dos cínicos, que passam pelas crises 
como entre os pingos da chuva, e cujo objectivo foi 
magistralmente descrito pelo escritor italiano Giuse-
ppe Tomasi di Lampedusa: “É preciso que algo mude 
para que tudo fique na mesma”.
O nosso sentimento não pode ficar embotado, por-

que o nosso grande desígnio é garantir a todos a 
dignidade e a cidadania plena. E isso não pode estar 
sujeito a flutuações da moda, a conveniências passa-
geiras, ou ao apagamento progressivo.
É algo que deve estar sempre presente, a ser sempre 
invocado, a ser sempre praticado.
A nossa solidariedade e persistência não podem 
abrandar, ainda que os anos nos pesem, as mazelas 
se agravem, e as faculdades diminuam.
Não escolhemos o momento de nascer, nem o regi-
me em que crescemos, nem a guerra em que fomos 
envolvidos. Mas os desafios com que nos deparamos 
não podem ser afastados ou ignorados, sob pena de 
falharmos o nosso destino e o nosso encontro com a 
História.
Mais um esforço, mais uma luta...
Saibamos ser como aqueles soldados bisonhos, a 
quem o comandante incitava a prosseguir, a cami-
nho da fortaleza protectora: “Vamos! Tende alma até 
Almeida!”
Tenhamos, pois, alma até ao fim. Depois de termos 
mudado tanta coisa, não queiramos que fique tudo 
na mesma.

Por Nuno Santa Clara

Por Direcção Nacional
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Linha de Atendimento dos Deficientes Militares
Contacte-nos pela Linha de Atendimento dos Deficientes Militares (LADM)

– �800 100 103, a funcionar entre as 09H00 e as 18H00 dos dias úteis

Liberdades da linguagem
Sou um defensor acérrimo da Liberdade, seja de 
pensamento, de religião, desde que a minha liberda-
de não vá condicionar a liberdade de ninguém e que 
cada um seja responsável pelos seus actos. Contudo, 
esta minha postura não significa que não analise o 
que me é dado a saber, pedindo ajuda a quem me 
possa esclarecer e tal ser, ou não, do meu agrado.
Uma “modernice” que não pára de me surpreen-
der é a nova “linguagem”. Recentemente ouvi, 
na Comunicação Social, que alguém, penso eu, 
referindo-se a uma mulher, classificou-a como 
“pessoa que menstrua”. Ora, com este vocabulá-
rio que varia a uma velocidade estonteante, tal-
vez antecipando-me, e por pertinente, pergunto à 
nova geração de filólogos: Como irá [a mulher] ser 
“chamada” quando terminar o seu tempo fértil?

Passando agora para o masculino (penso que 
posso usar esta terminologia sem melindrar nin-
guém), como irá ser chamado um ser masculino – 
“pessoa que ejacula”? E quando deixar de faze-lo?
Se algum leitor tiver a amabilidade de me escla-
recer uma pergunta muito interessante, ficarei 
mui grato:
Num tribunal, como devemos dirigir-nos à exce-
lentíssima senhora doutora juíza? Meritíssima? 
Excelentíssima senhora doutora juíza? Juíza que 
menstrua? E se for pessoa que já tenha passado a 
sua idade fértil?

Entregues à divindade
Na fronteira entre a Suíça e França, um acele-
rador de partículas tem [desde 2014] como “en-
tidade protectora” a divindade indiana Shiva. 
Curiosamente, Shiva é a divindade associada 
à destruição e à transformação, mas também à 
criação e à preservação da morte.
Também está o Zangão interessado em moder-
nizar-se.

Capacidade de resposta
Ainda estão na nossa memória os acontecimen-
tos recentemente ocorridos numa zona da capi-
tal.
Felizmente, uma forte medida judicial e preven-
tiva foi tomada: “proibição de usar isqueiro”.

Ecologia
Recentemente têm sido abatidos milhares e mi-
lhares de sobreiros e azinheiras para dar lugar 
a um parque eólico. Acontece que são árvores 
protegidas. Qual a posição do Ministério do Am-
biente perante esta situação?
Na altura em que estas linhas são escritas, des-
conheço a posição dos ambientalistas.

Pelo seu próprio pé
Vivemos tempos muito conturbados.
Os hospitais não dão a resposta que se impõe aos 
que carecem de tratamentos adequados. É triste 
saber que grávidas chegam a dar à luz dentro de 
ambulâncias, quando as há. Pacientes que mor-
rem sentados nas cadeiras dos hospitais, após 
mais de 12 horas de espera para fazerem análi-
ses. Neste caso, à pergunta dos familiares deste 
paciente os serviços hospitalares responderam 
que a pessoa já tinha abandonado o hospital 
pelo seu próprio pé.

Que possamos aquecer os nossos corações com o 
clima de Natal e transmitir esse amor a todos os 
que nos rodeiam.

As crianças viravam as folhas
dos dias enevoados
e da página do Natal
nasciam os montes prateados

da infância. Intérmina, a mãe
fazia o bolo unido e quente
da noite na boca das crianças
acordadas de repente.

Torres e ovelhas de barro
que do armário saíam
para formar a cidade
onde o menino nascia.

Menino pronunciado
como uma palavra vagarosa
que terminava numa cruz
e começava numa rosa.

Natal bordado por tias
que teciam com seus dedos
estradas que então havia
para a capital dos brinquedos.

E as crianças com a tinta invisível
do medo de serem futuro
escreviam os seus pedidos
no muro que dava para o impossível,

Chão de estrelas onde dançavam
a sua louca identidade
de serem no dicionário
da dor futura: saudade

Natália Correia (1923-1993)

Em Cruz não Era Acabado
COLUNA DO ZANGÃO Por Vitor Sengo

DELEGAÇÕES CONTACTOS
Açores
Rua Ernesto do Canto, N.º 20
Apartado 309 - São Miguel - 9500 Ponta Delgada
secretaria.acores@adfa.org.pt
296 282 221

Bragança
B.F.F. Habitação, Bloco H, N.º 20, R/C Dto.
Mãe d’Água 5300-163 Bragança
secretaria.braganca@adfa.org.pt
273 322 412

Castelo Branco
Quintal de S. Marcos, N.º 19, R/C
6000-146 Castelo Branco
secretaria.castelobranco@adfa.org.pt
272 341 201

Coimbra
Av. Fernão de Magalhães, N.º 429 A, 6º F
3000-177 Coimbra
secretaria.coimbra@adfa.org.pt
239 814 644

Évora
Rua dos Penedos, N.º 10 C
7000-712 Évora
secretaria.evora@adfa.org.pt
266 703 473

Famalicão
Estação Rodóviária - Loja 7
Alameda Dr. Francisco Sá Carneiro
4760-038 Vila Nova de Famalicão
secretaria.famalicao@adfa.org.pt
252 322 848 / 252 376 323

Faro
Praça da Alfarrobeira, N.º 4 A
8000-503 Faro
secretaria.faro@adfa.org.pt
289 828 515

Lisboa
Avenida Padre Cruz - Edifício ADFA
1600-560 Lisboa
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com
217 512 615

Madeira
Rua Velha da Ajuda, N.º 50
9000-115 Funchal
secretaria.madeira@adfa.org.pt
291 765 171

Porto
Rua Pedro Hispano, N.º 1105
4250-368 Porto
info.porto@adfa.org.pt
228 347 200

Setúbal
Rua Almeida Garrett, N.º 70
2900-211 Setúbal
secretaria.setubal@adfa.org.pt
265 229 750

Viseu
Praceta ADFA - Emp. Magnólias
Lote 4 R/C Q - Bairro da Balsa
3510-009 Viseu
secretaria.viseu@adfa.org.pt
232 416 034

Esta informação pode ser consultada no site institucional 	
da ADFA, em www.adfa-portugal.com     
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Porto
 

Convívios de Natal
Os convívios de Natal têm grande tradição na ADFA, 
são encontros de camaradagem e confraternização as-
sociativa, envolvendo familiares e amigos. São organi-
zados pelos associados e realizam-se há muitos anos, 
sempre com muita participação.
Neste Natal, estão programados, na área da Delegação 
do Porto, os seguintes:
Em Chaves, organizado pela Direcção do Núcleo local, 
no dia 14 de Dezembro, no restaurante Quinta da Cera, 
que se localiza na rua Quinta da Cera, n.º 25, em Cha-
ves.
Inscrições no Núcleo de Chaves, pelo número 962 735 
553, ou na Delegação, pelo número 228 347 200
Em Esposende, organizado por associados do conce-
lho, estando orientado para os associados de Viana 
do Castelo e de Esposende, realiza-se no dia 15 de De-
zembro, com início às 12h30, no restaurante Campo da 
Fonte, localizado na rua 15 de Agosto, 4740-537 Mari-
nhas.
Inscrições junto de Francisco Martins – 965 626 818, 
Glória Lima – 925 996 405, ou na Delegação – 228 347 
200.

Cinquenta anos de acção 
associativa

A Delegação do Porto assinalou, no passado dia 7 de 
Dezembro, o 50.º Aniversário da sua fundação.
A comemoração contou com a presença de entidades 
civis e militares e de mais de duas centenas de asso-
ciados, familiares e colaboradores.
Foi lembrada a primeira reunião dos deficientes das 
Forças Armadas no Norte, no então Regimento de In-
fantaria do Porto, actualmente Regimento de Trans-
missões, de que se transcreve um passo da Acta que é 
um documento histórico: “E após o 25 de Abril, tam-
bém nós, surgimos à luz do dia. Num comunicado diri-
gido à J.S.N. [Junta de Salvação Nacional] pedíamos a 
extinção das anacrónicas instituições que pretendiam 
representar-nos, enfim, afirmávamo-nos, organizáva-
mo-nos e efectivamente só nós interpretávamos os an-
seios dos deficientes das F.A. [Forças Armadas].”
O simbolismo do poster que se reproduz advém da vontade 
dos deficientes das Forças Armadas em rejeitar valores re-
trógrados e caducos do Estado Novo. Na sua próxima edi-
ção, o ELO apresentará uma reportagem, com informações 
mais detalhadas e várias fotografias desta comemoração.

Informações úteis
Serviços Associativos
Os Serviços Associativos funcionam no Centro Asso-
ciativo e Social – Edifício do Palacete Cor-de-Rosa, com 
entrada pela Rua Pedro Hispano.

Serviço de Apoio ao Associado
Nos dias úteis, das 9h00 às 12h30 e das 13h30 às 17h30.
No primeiro Sábado de cada mês, das 10h00 às 16h00.
Contactos: 228 347 201, 912 567 812 ou atendimento.
porto@adfa.org.pt

Serviço de Apoio Jurídico
Nos dias úteis, das 15h00 às 17h30, mediante o prévio 
agendamento telefónico.
Contactos: 228 347 201, 912 567 812 ou gabjuri.porto@
adfa.org.pt

Serviço de Apoio Social
Às Segundas, Quartas e Sextas-feiras, das 9h00 às 12h30 
e das 13h30 às 17h30.
Contactos: 228 347 207 ou servas.porto@adfa.org.pt

Restaurante Social
Serviço de refeições económicas, nos dias úteis, das 
12h00 às 14h00.
Contacto: 228 347 206

Cafetaria-Bar
Dias úteis e Sábados, das 14h00 às 17h00.
Contacto: 228 347 205

Departamento de Apoio Integrado
Secretariado
Contactos: 228 347 202, 912 567 546 ou secretariado.
dai@adfa.org.pt

Serviço de Apoio Médico-Psicológico e Social
Consultas de Medicina Geral e Familiar, Psiquiatria, 
Psicologia Clínica e Nutrição.

Centro de Atividades e Capacitação para a Inclusão
Funciona no âmbito de um Protocolo com o Centro 
Distrital do Porto do Instituto da Segurança Social.
Actividades: hidroginástica, expressão e dimensão 
plástica, movimento e funcionalidade, educação pró-
-saúde e cidadania, tecnologias da informação e tera-
pia ocupacional.
Estão abertas inscrições de pessoas com deficiência, 
mediante entrevista de avaliação.

Encerramento dos serviços 
em Dezembro
A Delegação informa os associados de que os Serviços 
da Delegação do Porto, estão encerrados nos dias 23, 
24 e 26 de Dezembro e no dia 31 de Dezembro.
A Direcção da Delegação do Porto deseja a todos os 
associados, aos seus colaboradores, familiares e ami-
gos um feliz Natal e um próspero Ano Novo, com paz 
e muita saúde.

Tome nota
A primeira reunião com os associados em 2025 é no 
dia 4 de Janeiro, às 14h30. O Restaurante Social está 
aberto nesse dia. Faça a inscrição antecipada, através 
do telefone 228 347 206.
Após a renovação do seu cartão ADM (Assistência Mé-
dica e Medicamentosa), dirija-se ao Centro de Saúde 
para actualizar os dados. Só desta forma poderá usar 
convenientemente o cartão.
Neste mês de Dezembro celebra-se o Natal, chaman-
do-se a atenção dos associados para que, quando ti-
verem necessidade de se deslocar aos Serviços Asso-
ciativos nesta época, se certifiquem se nesse dia estão 
abertos.
Participe e reforce os seus direitos.

Quotas em dia
Aproximamo-nos do final do ano e ainda muitos asso-
ciados não regularizaram as suas quotas, o que não é 
o mais aconselhável, uma vez que é necessário proce-
der ao encerramento das contas até 31 de Dezembro 
do mesmo ano, pelo que se faz este apelo, na certeza 
de que compreenderão a situação.
Os associados com dificuldades económicas poderão 
solicitar a isenção de todo ou parte das quotas à Di-
recção de Delegação, por escrito, por telefone ou pes-
soalmente, no Serviço de Apoio Social.

A Direcção da Delegação

Mantenha as suas
quotas em dia

W W W . A D F A - P O R T U G A L . C O M /
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Reunião de associados

Momento da reunião com os associados

A Direcção da Delegação de Lisboa realizou uma re-
união com associados, no dia 7 de Novembro, com a 
presença dos conselheiros nacionais eleitos (Lista B) 
no passado dia 26 de Outubro.
Foi analisado como decorreu o acto eleitoral e os as-
sociados foram unânimes em reivindicar a resolução 
do Caderno Reivindicativo que foi entregue no Mi-
nistério da Defesa Nacional (MDN), depois da última 
Assembleia-Geral Nacional, em 20 de Abril deste ano.
Os associados que foram recebidos no MDN pelo se-
cretário de Estado da Defesa Nacional referiram que 
lhes foi garantido que os processos que se encontram 
para despacho no Ministério, seriam “todos resolvidos 
até ao fim do ano de 2024”.
“Vamos ficar atentos a esta informação”, garantiu a 
Direcção da Delegação.

50 anos do 25 de Abril de 1974

O evento foi muito participado

O presidente da Direcção da Delegação de Lisboa, 
Francisco Janeiro, e a técnica de serviço social nacio-
nal, Sara Santos, participaram num Colóquio/Debate 
sobre as comemorações dos 50 anos do 25 de Abril de 
1974, no dia 9 de Novembro, na Biblioteca Municipal 
de Alhos Vedros, concelho da Moita.
A Delegação de Lisboa apresentou um filme sobre a 
Guerra Colonial e toda a influência que teve na Revo-
lução de 25 de Abril, realçando também a fundação e 
acção da ADFA.
Estiveram presentes no evento Joaquim Raminhos e 
Carlos Vardasca, do Círculo de Animação Cultural de 
Alhos Vedros, que convidou a Associção para este Co-
lóquio/Debate.
No período dedicado ao debate, os presentes aborda-
ram assuntos relacionados com a Guerra Colonial e o 
sofrimento que ela provocou a quem foi obrigado a ir, 
por força de um estado ditatorial que dominou Portu-
gal até ao 25 de Abril de 1974.

O presidente da Direcção da Delegação de Lisboa fez 
saber que, “após o 25 de Abril, se não existisse a nossa 
Associação, não tínhamos legislação para nos proteger, 
porque no estado ditatorial nada existia”.
Alguns dos presentes também tinham estado na Guer-
ra Colonial e deram o seu testemunho para um debate 
vivo e muito proveitoso entre todos os participantes. 
Francisco Janeiro ouviu mesmo um dos participantes 
relatar que, durante a Guerra Colonial, houve quem 
ficasse gravemente ferido (com amputação dos dois 
membros superiores e dos inferiores, os “homens-
-cesto”) e que nunca mais soube do seu paradeiro. A 
Delegação de Lisboa espera um testemunho desse par-
ticipante, para aprofundar o conhecimento sobre esse 
assunto e para “não deixar nada sem resposta”.

Feliz Natal 					   
e bom Ano Novo
Os Órgãos Sociais da Delegação de Lisboa desejam a 
todos os associados, trabalhadores e famílias um Santo 
Natal e um próspero ano de 2025.

Almoço de Natal
No dia 7 de Dezembro, Sábado, pelas 13h00, no Res-
taurante da Sede Nacional da ADFA, a Delegação de 
Lisboa vai realizar o seu tradicional almoço de Natal.
As inscrições para este convívio associativo estão aber-
tas aos associados, familiares e amigos, e podem ser 
efectuadas junto de Isabel Franco, pelos números 217 
512 615 e 932 323 012.
“Participa, a ADFA é de todos nós”, apela o presidente 
da Delegação de Lisboa, Francisco Janeiro.

Noite de Fados
A Delegação de Lisboa vai realizar uma Noite de Fados, 
no restaurante da Sede Nacional da ADFA, no dia 14 de 
Dezembro, para os associados, familiares e amigos.
As inscrições devem ser efectuadas junto da Delegação 
de Lisboa.

Actividades no Núcleo 			 
de Sintra
O Núcleo de Sintra está aberto aos associados, todos os 
dias, das 9h00 às 12h00 e das 14h00 às 17h00.
O responsável pelo Núcleo de Sintra, Anselmo Garvoa, 
informa sobre as actividades em curso: Pintura - Se-
gundas e Sextas-feiras, das14h00 às 17h00. Informática 
- Terças-feiras, das 15h00 às 17h00. Rendas e borda-
dos tapetes de arraiolos - Quartas-feiras, das 10h00 às 
13h00. Jogos de cartas e de tabuleiro - Quartas-feiras, 
das 14h00 às 17h00. Yoga do Riso - Quintas-feiras, das 
15h00 às 16h00. Tertuliana de Poesia - Quintas-feiras, 
das 16h00 às 17h00.

Produtos de apoio
Os associados que estão aguardar que lhes sejam en-
tregues produtos de apoio, próteses e outros devem 
contactar a Direcção da Delegação, no sentido de in-
tervir para reduzir a morosidade no atendimento dos 
seus pedidos. Os interessados podem contactar o pre-
sidente da Direcção da Delegação de Lisboa, Francisco 
Janeiro, pelo telemóvel 919 413 356.

Cerimónia do Dia de Finados

Francisco Janeiro depôs a coroa de flores

No dia 2 de Novembro, o presidente da Delegação de 
Lisboa representou a ADFA, no Cemitério do Alto de São 
João, em Lisboa, na cerimónia do Dia de Finados, junto 
à Cripta dos Combatentes, onde foi depositada uma co-
roa de flores, em homenagem aos que já partiram.

Informação aos associados
Com o objetivo de actualizar os dados dos processos 
e fichas de associado, solicita-se aos associados que 
entrem em contacto com a Secretaria da Delegação de 
Lisboa, pelo número 217 512 630, para que seja possí-
vel verificar se a ficha de associado se encontra com-
pleta e preenchida correctamente.
Este procedimento prende-se com a necessidade de 
manter todos os dados actualizados, a fim de melhor 
poder defender os direitos dos associados.
A Delegação de Lisboa agradece a colaboração de to-
dos.

Pagamento de quotas
A Delegação de Lisboa informa os associados que po-
derão efectuar o pagamento das suas quotas através de 
transferência bancária em qualquer caixa multibanco, 
através do NIB 0036 0071 9910 0079 848 77.
Para que posteriormente seja enviado o respectivo re-
cibo, os associados devem conservar o talão do multi-
banco que serve de comprovativo de pagamento.

Contactos úteis
Serviço de Apoio ao Associado
Pedro Rodrigues - secretaria.lisboa@adfa-portugal.
com - 217 512 625/937 534 192
Sandra Ribeiro - sandra.ribeiro@adfa-portugal.com - 
217 512 630/934 004 725

Serviço de Acção Social/PADM
Ana Machado, assistente social - serviço.social@adfa-
-portugal.com ou ana.machado@padm.crpg.pt – 217 
512 622/917 365 357 - Serviço de Acção Social da Dele-
gação de Lisboa e Plano de Acção para Apoio aos Defi-
cientes Militares (PADM) - Pólo Lisboa - Todos os con-
celhos do distrito de Lisboa, países africanos de língua 
oficial portuguesa e outros países.

Direcção da Delegação
Francisco Janeiro, presidente da Direcção da Delega-
ção - 919 413 356
Isabel Franco - direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com 
- 217 512 615/932 323 012

A Direcção da Delegação

Lisboa
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Lisboa
 

Açores

Almoço de Natal

A Delegação dos Açores vai realizar o tradicional almo-
ço de Natal dos deficientes das Forças Armadas, que 
decorrerá no dia 15 de Dezembro, pelas 12h30, no VIP 
Executive Azores Hotel.
A Delegação apela à participação e refere: “esperamos 
contar com a vossa presença”, desejando aos associados, 
familiares e amigos um “Santo Natal e Próspero 2025”.

A Direcção da Delegação

Bragança

Convívio de Natal
A Delegação de Bragança envia a seguinte mensagem 
aos associados:
“Gostaríamos de relembrar que se aproxima o Natal e 
com ele muita esperança, fé e luz!
Assim, é com enorme gosto que vimos recordar o nosso 
almoço-convívio de Natal, a realizar dia 15 de Dezem-
bro, Domingo, pelas 12h30, no restaurante Nordeste, em 
Bragança.
Aguardamos as vossas inscrições e, para tal, aos asso-
ciados que quiserem participar, pedimos que entrem em 
contacto com a Delegação no mais breve período possí-
vel, pelos números habituais: 273 322 412, 968 248 060 
ou 963 034 702.
Agradecemos a vossa participação e apresentamos os 
melhores cumprimentos associativos.”

Encerramento para férias
A Delegação de Bragança avisa os associados de que 
estará encerrada, para férias da funcionária, no perío-

do de 27 de Dezembro a 3 de Janeiro, reabrindo os seus 
serviços no dia 6 de Janeiro, Segunda-feira.
Para qualquer urgência, os interessados devem contac-
tar os números 968 248 060 ou 963 034 702.

A Direcção da Delegação

Castelo branco

Quotas actualizadas
Os associados podem efectuar o pagamento das suas quo-
tas através de transferência bancária, em qualquer caixa 
multibanco, através do NIB 003502220002826713081.
Apela-se aos associados que optem por este tipo de pa-
gamento e que informem a Delegação no dia da trans-
ferência, para receberem o respectivo recibo.

A Direcção da Delegação

Famalicão

Informações importantes
A Delegação de Famalicão informa os associados que 
as informações sobre quaisquer actividades da Delega-
ção serão publicadas unicamente no ELO, tais como as 
Convocatórias para as Assembleias-Gerais ou outras.
A Delegação de Famalicão funciona de Segunda a Sex-
ta-feira, das 9h30 às 12h00.

Férias da Delegação
A Delegação de Famalicão informa os associados que 
encerra os seus serviços de 23 de Dezembro a 3 de Ja-
neiro (inclusive), reabrindo a 6 de Janeiro de 2025.

Pagamento de quotas
A Direcção de Famalicão apela ao pagamento de quotas, 
que poderá ser efectuado presencialmente, na Sede da 
Delegação, ou através de cheque ou por transferência 
bancária para o IBAN PT50 0010 0000 3956 2500 0018 1, 
conta do BPI. O valor das quotas para o ano de 2024 con-
tinua a ser de 84,00 euros (ou seja, 7,00 euros mensais).
Em caso de transferência bancária, agradecemos o en-
vio de comprovativo de pagamento para o endereço 
electrónico secretaria.famalicao@adfa.org.pt ou por in-
formação telefónica.

Validade de cartões ADM
A Delegação realça a importância da verificação da va-
lidade dos cartões ADM do seu agregado familiar. A so-
licitação de renovação dos mesmos deve ocorrer com, 
pelos menos, três meses de antecedência.
A Delegação realça que a renovação deve ser efectuada 
após contacto com os serviços da Delegação, para in-
formação sobre quais os documentos necessários para 
esse processo.

Boas festas
Os Órgãos Sociais da Delegação de Famalicão desejam 
a todos os associados, familiares e amigos um Santo 
Natal e um Ano Novo cheio de paz e solidariedade.
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Tomada de Posse na Delegação

No passado dia 22 de Novembro, na Sede da Delegação de Faro, tomaram posse os novos Órgãos Sociais de De-
legação. Este evento contou com a presença do vice-presidente da Câmara Municipal de Faro, Paulo Santos, do 
presidente da Liga dos Combatentes, Henrique André, e de alguns associados.
O presidente da Mesa da Assembleia-Geral da Delegação (MAGD) de Faro, Jorge Manuel Matos dos Santos, tomou 
posse na cerimónia realizada na sede Nacional, em Lisboa, no dia 12 de Novembro último, e deu assim posse aos 
novos Órgãos Sociais da Delegação, constituídos pelos restantes elementos da MAGD, Direcção de Delegação (DD) 
e Conselho Fiscal de Delegação (CFD).

A Direcção da Delegação

Faro  
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Núcleo de Guimarães
A Delegação de Famalicão informa que o Núcleo de 
Guimarães está aberto no primeiro e no terceiro Sába-
dos de cada mês.

Convívio de Reis
A Direcção do Núcleo de Guimarães convida associa-
dos e familiares a participarem no convívio alusivo ao 
Dia de Reis, que vai realizar-se no Restaurante Costa 
Verde, na rua Padre João Pimenta 109, Aldão, 4800-
014 Guimarães, no dia 11 de Janeiro, Sábado, pelas 
13h00.
A ementa inclui entradas de moelas e bolinhos 
bacalhau. Os pratos principais são cozido à 
portuguesa e vitela assada, acompanhados de 
vinhos, sumos e água, seguindo-se a sobremesa, 
com mexidos, rabanadas, pudim, bolo da casa, leite-
creme e fruta laminada e o café.
O preço por pessoa é de 28,00 euros e as inscrições 
e o pagamento podem ser efectuadas no Núcleo de 
Guimarães ou na Delegação de Fanalicão.

A Direcção da Delegação

Coimbra

Almoço de Natal
No próximo dia 7 de Dezembro, Sábado, a Delegação 
de Coimbra realizará o seu tradicional almoço-con-
vívio de Natal, no Restaurante “Os Patinhos”, em La-
deira dos Caiados, Carapinheira – GPS: 40°11’37.6″N 
8°39’30.7″W.
A Direcção da Delegação de Coimbra convida todos 
os associados, familiares e amigos a estarem presen-
tes neste convívio associativo de unidade e coesão, 
“demonstrando mais uma vez o espírito participativo e 
solidário para com a Delegação, nesta época natalícia, 
para que possamos, todos em conjunto, passar um dia 
muito feliz”.
O programa prevê que, pelas 12h00, seja feita a recep-
ção aos associados, familiares e amigos, seguindo-se o 
almoço, pelas 12h30.

ADFA participa em celebrações
106.º aniversário do Armistício da I Grande Guerra e do 
50.º aniversário do fim da Guerra do Ultramar

Hastear das bandeiras durante a cerimónia

Realizou-se em Coimbra, no dia 13 de Novembro, a 
celebração do 106.º aniversário do Armistício da Pri-
meira Grande Guerra e do 50.º aniversário do fim da 
Guerra Colonial, evento em que a ADFA esteve re-
presentada pela sua Delegação na cidade dos estu-
dantes.

A Delegação de Coimbra respondeu ao convite do 
tenente-coronel João Paulo Silvestre Paulino e fez-se 
representar nas cerimónias pelo presidente da Di-
recção, Manuel Ernesto Paiva, e do vice-presidente 
da DD, Fernando Santa, tendo sido depositada uma 
coroa de flores no Monumento. O estandarte da 
ADFA também prestou homenagem nessa ocasião.

AMMIGA visita Delegação

Os visitantes da AMMIGA na Delegação

A Delegação de Coimbra recebeu nas suas instalações, no 
dia 25 de Novembro, uma vista de cortesia do presidente 
do Conselho Directivo da AMMIGA - Associação dos An-
golanos Militares de Guerra, Domingos Martins Ngola.
Na ocasião, depois de um Porto de Honra, foram tro-
cadas algumas impressões sobre as duas Associações, 
tendo o presidente da Delegação de Coimbra, Manuel 
Ernesto Paiva, oferecido o livro da ADFA “Deficientes 
das Forças Armadas - A Geração da Rutura”. Seguiu-se 
um almoço oferecido pela Delegação.

Óbito e homenagem
A Delegação de Coimbra informa 
que faleceu o associado Carlos 
Pedro, conhecido carinhosa-
mente em Coimbra por “Dr. Ade-
sivo”.
A Delegação recebeu uma notí-
cia da imprensa regional em que 
se refere que “fica na memória de 
Coimbra” e que “tinha uma for-

ma muito singular de estar na vida, que foi longa, mas 
nem sempre compensadora”. O jornal regional relata 
que “o Ultramar, que serviu com abnegação, deu-lhe 
cabo da saúde”.
Era muito conversador e dava-se com o amplo meio 
conimbricense. As conversas eram fluidas e longas, e 
daí vinha a alcunha de “Dr. Adesivo” e, segundo a no-
tícia, “não havia em Coimbra quem o não conhecesse e 
com ele fosse criando, com o tempo, um relacionamento 
de proximidade e estima, apesar dos dias menos bons 
por que passava de quando em vez”. Com dois filhos, 
um ligado à Saúde e outro à Música, foi feliz nesses 
encontros e conversas diários.
A imprensa regional, bem próxima dos habitantes de 
Coimbra e arredores, soube fazer uma última home-
nagem a Carlos Pedro, o célebre “Dr. Adesivo”, real-
çando que “figura típica da cidade, depois dele não 
ficam muitas mais”.

Quotas em dia
A Direcção da Delegação de Coimbra apela aos asso-
ciados para que, no cumprimento do dever associativo, 
procedam à regularização do pagamento das suas quo-
tas. Informa-se que o valor anual para o ano de 2024 é 
de 84,00 euros.
Para o efeito, basta contactar previamente a Dele-
gação através dos contactos 917 770 241, 239 814 

644 ou secretaria.coimbra@adfa.org.pt, e proce-
der ao respectivo pagamento, através do IBAN PT50 
003507400000436853067, devendo identificar-se com o 
número de associado.
Existem transferências por identificar, efectuadas para 
o IBAN da Delegação de Coimbra. Neste sentido, apela-
-se aos associados que contactem a Delegação, caso 
ainda não tenham recebido o recibo referente ao paga-
mento das quotas.

Cartões ADM
A Delegação de Coimbra chama a atenção dos associa-
dos, para que verifiquem a validade dos seus cartões 
ADM e para que solicitem a sua revalidação com, pelo 
menos, três meses de antecedência em relação à data 
de validade.

A Direcção da Delegação

Évora

Convívio de Natal
A Delegação de Évora da ADFA vai organizar o seu 
habitual convívio natalício, no próximo dia 14 de De-
zembro, no Restaurante da Sede, na Rua dos Pene-
dos, n.º 10 C, em Évora.
No programa incluem-se, pelas 10h30, a concentra-
ção na Sede para uma visita guiada a local ainda a 
escolher, e, pelas 12h30, terá lugar o almoço, com en-
trega de prendas aos jovens com menos de 12 anos 
presentes neste evento.
O preço é de 30,00 euros para adultos e 15,00 euros para 
jovens entre os seis e os 10 anos. Para as crianças de cin-
co anos ou menos o convívio é gratuito.
As inscrições devem ser efectuadas, até ao dia 10 de De-
zembro, para os telefones 266 703 473 ou 918 813 863.
“Reserva esta data e vem conviver connosco”, apela a Di-
recção da Delegação, que deseja a todos um Feliz Natal 
e excelente Ano Novo.

A Direcção da Delegação

Faro

Donativo à Delegação
Os Órgãos Sociais da Delegação da Delegação de Faro 
da ADFA agradecem o donativo do associado n.º 10132, 
Ludgero dos Santos Sequeira, que é também presidente 
da Delegação de Faro.
“Este donativo representa um importante apoio para a 
nossa Delegação”, referem os dirigentes.

Almoço de Natal
A Direcção da Delegação de Faro tem a honra de anun-
ciar a realização nosso tradicional Almoço de Natal, que 
terá lugar no próximo dia 7 de Dezembro, pelas 12h30, 
no Restaurante Austrália, em Vale da Venda, Faro.

Actualização de quotas
Os associados podem pagar as suas quotas, na Sede da 
Delegação ou por transferência bancária. Para qual-
quer esclarecimento, os interessados devem contactar 
a Delegação pelo telefone 289 828 515.

A Direcção da Delegação
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Madeira

Férias da Delegação
A Delegação da ADFA na Madeira vai estar encerrada 
no período de 19 de Dezembro a 3 de Janeiro, por moti-
vo de férias da funcionária.
Para qualquer contacto urgente, os interessados devem 
ligar para os números 961 798 731 ou 961 798 717.

A Direcção da Delegação

Viseu
Opinião

Valores
No ano que agora termina, a ADFA, a lutar e a resistir, 
recordou os 50 anos vividos em democracia, pela qual 
lutou, nos valores da liberdade e do reconhecimento 
dos direitos a toda a família deficiente militar das For-
ças Armadas.
Foram 50 anos de luta, sem ainda ver, na totalidade, o 
resultado do nosso trabalho, no que diz respeito ao di-
reito às pensões dignas das viúvas e justas, para que no 
fim de substituírem o Estado, durante uma vida a tratar 
dos seus maridos combatentes deficientes das Forças 
Armadas, tenham direito ao fim de vida com qualidade 
e não na miséria!
Fala-se aqui desta situação grave, bem como dos mi-
litares combatentes que ficaram deficientes na Guerra 
Colonial e cujos acidentes estão qualificados em servi-
ço, e, por isso, segundo o artigo 8.º do DL 43/76, de 20 
de Janeiro, são colocados no Estatuto de Aposentação 
da Função Pública e a receber uma pensão mínima, 
que não chega aos 300 euros. Como é possível que estes 
combatentes, feridos na Guerra Colonial, passados 50 
anos, continuem a não ser reconhecidos como deficien-
tes das Forças Armadas, como têm direito?
Ora, ainda agora, na Tomada de Posse dos Órgãos So-
ciais Nacionais da ADFA, o secretário de Estado da Defe-
sa Nacional mostrou toda a disponibilidade, toda a soli-
dariedade, todo o reconhecimento que a Nação tem para 
com os deficientes das Forças Armadas e prontificou-se 
receber a ADFA todas as semanas, se necessário fôr, para 
solucionar todos os problemas que os Governos até aqui 
não foram capazes ou não quiseram resolver, reconhe-
cendo todos aqueles combatentes deficientes que luta-
ram na guerra e deram a sua vida por Portugal.
Nesta altura da vida, é incompreensível que o reconhe-
cimento da Nação ainda não tenha sido cumprido e por 
isso se exige não deixarmos que se resolva da forma bio-
lógica.

Caros companheiros, no direito à saúde, muito se tem 
passado com incumprimentos, ao longo destes 50 anos 
após o 25 de Abril e a criação da ADFA, ao ponto de al-
guns anos atrás e ainda agora vermos as verbas aprova-
das em Orçamento de Estado e depois serem as mes-
mas cativadas, ficando os deficientes militares privados 
de adquirir as próteses de que necessitam para não fi-
carem “presos” em casa. Quem diz próteses, refere-se 
também a todos os outros materiais de apoio, para que 
o sofrimento daqueles que tudo deram Pátria se torne 
menos penoso.
Os direitos dos deficientes das Forças Armadas têm que 
ser cumpridos como as leis referem, a exemplo do DL 
43/76, de 20 de Janeiro, no que se refere à saúde a 100%, 
em todo o território de Portugal, na actualização das 
pensões pelo Salário Mínimo Nacional, no Suplemento 
de Condição Militar e no direito à promoção de todos 
os deficientes das Forças Armadas, como refere tam-
bém o preâmbulo do DL 134/97, de 31 de Maio.
Excelentíssima Direcção Nacional, Viseu está, como 
sempre, alerta e participante, para que estes valores se-
jam reconhecidos.

João Gonçalves, presidente da Direcção da Delegação

Processos militares
À Delegação chegou a informação de que o Governo 
quer despachar processos de deficientes das Forças 
Armadas, criando o Ministério da Defesa Nacional e a 
Ordem dos Advogados uma unidade para acelerar os 
despachos. Dizem que um antigo combatente na Guiné 
contou à RTP como, aos 70 anos, ainda esperou mais 
cinco depois de pedir a reavaliação do seu caso.
Uma vez que a comunicação social traz este caso às pri-
meiras linhas dos jornais e aos noticiários da televisão, 
não pode deixar-se de referir e denunciar que, aqui, 
nesta Delegação da ADFA em Viseu, entre outros casos, 
um processo de revisão está a decorrer desde 2014, e 
que até à presente data, ainda se encontra por resolver, 
estando neste momento no Departamento das Juntas 
de Saúde das Forças Armadas, no Ministério da Defesa 
Nacional, local que foi designado para aí se efectuarem 
as Juntas de Recurso. Só nesse ponto o processo já se 
encontra há mais de um ano, à espera, em estudo, a 
aguardar, no monte “dos esquecidos”, para que se resol-
va pela forma mais prática, a biológica, não se sabe, só 
se sabe é que “dos fracos, não reza a história” e que este 
e outros homens, que não fugiram, não regatearam a 
esforços, e juraram defender a Pátria até à ultima gota 
de sangue, merecem outro tratamento por parte da Na-
ção!

Audiência no RI14
No dia 14 de Novembro, a Delegação de Viseu esteve no 
Regimento de Infantaria 14 (RI14) em audiência com o 
seu comandante, coronel Luís Carlos Falcão Escorrega, 
aproveitando a ocasião para uma conversa sobre as ac-

tividades e problemas que afectam a família deficiente 
militar.
Naquele momento a ADFA entregou a sua Medalha 
Comemorativa dos 50 Anos “A Lutar e Resistir”, que co-
mandante do RI14 agradeceu, convidando a Delegação 
para o almoço nas instalações daquela Unidade Militar.

Missa dos fiéis defuntos
No dia 5 de Novembro, na Capela do Cemitério de Vi-
seu, data em que o RI14 celebrou uma eucaristia por 
alma dos fiéis defuntos e prestou honras militares em 
homenagem aos combatentes falecidos ao serviço da 
Pátria, a ADFA esteve representada pela Delegação de 
Viseu, com quatro elementos dos seus Órgãos Sociais 
Regionais.

IASFA
Respondendo ao convite do presidente da Comissão 
Directiva do Instituto de Acção Social das Forças Ar-
madas, tenente-general Luís Morgado Batista, e do di-
rector do Centro de Apoio Social de Viseu (CAS Viseu), 
coronel Lúcio Campos, a Delegação de Viseu esteve nas 
cerimónias de aniversário daquele pólo do IASFA, nas 
suas instalações, no dia 8 de Novembro último.

Celebrando o Armistício
O Núcleo de Viseu da Liga dos Combatentes fez o con-
vite e a Delegação respondeu, participando, no dia 12 
de Novembro, na cerimónia do fim da Primeira Grande 
Guerra, junto ao Monumento ao Soldado Desconheci-
do, local onde foram prestadas honras militares e no 
qual foi deposta uma coroa de flores, tendo antes sido 
realizada uma missa, na Igreja de Santo António.

Regularização de quotas
A Delegação da ADFA de Viseu incentiva os seus asso-
ciados a terem as quotas em dia para poder continuar 
a trabalhar por melhores condições de vida para todos 
os associados.
Os associados podem efectuar o pagamento das suas 
quotas através de cheque; vale postal, directamente 
nos serviços da Delegação, ou por transferência bancá-
ria para o IBAN PT5000 4531 80400 34119 63803. O valor 
das quotas é o mesmo do ano anterior, ou seja, 84,00 
euros por ano.
Os Serviços da Delegação de Viseu funcionam de Se-
gunda a Sexta-feira, das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 
16h30, até à preparação e digitalização dos processos e 
registo informático.
Os contactos podem ser efectuados para os números 
232 416 034, 919 356 741 ou 917 366 082, ou através do 
endereço electrónico secretaria.viseu@adfa.org.pt.

A Direcção da Delegação

ESTE ESPAÇO
PODE SER SEU!
Mais informações: jornal.elo@adfa-portugal.com
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Novo bispo das Forças Armadas 								     
e Forças de Segurança

E
m 22 de Novembro, foi anunciado pela 
Instituição Militar que Papa Francisco 
nomeou o padre Sérgio Manuel Ribei-
ro Dinis, de 54 anos, como novo bispo 
da Diocese das Forças Armadas e For-

ças de Segurança.
D. Sérgio Dinis, natural da aldeia de Arjuiz, Mon-
dim de Basto, foi aluno do Colégio Salesiano de 
Poiares e depois na Escola Salesiana de Mogo-
fores, Anadia, continuando os estudos na Escola 
Secundária Camilo Castelo Branco, em Vila Real. 
Depois do Seminário do Porto, especializou-se 
em Filosofia e Teologia na Universidade Católica, 
licenciando-se mais tarde, em Direito Canónico, 

pela Universidade Pontifícia de Salamanca, em 
Espanha.
Ordenado sacerdote em 17 de Julho de 1994, em 
Vila Real, prontamente começou a laborar na-
quela Diocese. Assumiu uma paróquia em Alijó e 
três em Murça. É também juiz do Tribunal Ecle-
siástico Interdiocesano, membro do Arciprestado 
Douro II e dos Colégios de Consultores, Presbite-
ral e Pastoral da Diocese de Vila Real.
D. Sérgio Dinis, até agora padre da Diocese de 
Vila Real, substitui D. Rui Valério, que assumia 
a função desde 2018. A cerimónia de ordenação 
está agendada para 26 de Janeiro próximo.

RV

Alunos da Faculdade de Medicina 						    
visitam a Sede Nacional

D
ia 6 de Novembro, a Sede Nacional da 
ADFA, em Lisboa, recebeu um grupo do 
primeiro ano da Faculdade de Medici-
na da Universidade de Lisboa. Esta vi-
sita ocorreu no âmbito do “Módulo III.I 

– Medicina Clínica: O Médico, a Pessoa e o Doente”.
Inicialmente foi passado um vídeo sobre a história 
da Associação, seguindo-se a intervenção do presi-
dente do Conselho Fiscal Nacional (actualmente, 
presidente da Direção Nacional), António Neves, e 
do secretário da DN (actualmente, conselheiro na-
cional), Manuel Lopes Dias.
Após as intervenções, foram realizadas algumas 
perguntas pelos alunos, que foram respondidas pe-
los oradores.
Como tem sido habitual neste tipo de iniciativas de 
colaboração entre a ADFA e a Faculdade de Medi-
cina da Universidade de Lisboa, foi realizada uma 

visita pelas instalações da ADFA, com passagem 
pelo Gabinete dos Órgãos Sociais Nacionais e pela 
redacção do ELO, terminando com a visita aos Ser-

viços Médicos Nacionais e uma intervenção do mé-
dico fisiatra Barros Silva.

RV

Livros que explicam o Mundo

O 
antigo ministro da Defesa Nacional, 
Paulo Portas, realizou uma Conferên-
cia subordinada ao tema “Livros que 
explicam o Mundo como ele é hoje”, no 
Palácio dos Marqueses do Lavradio, 

em Lisboa, no dia 7 de Novembro último.
O evento foi presidido pelo chefe do Estado-Maior 
do Exército, general Eduardo Mendes Ferrão, tendo 
assistido diversas entidades, civis e militares, entre 
as quais a ADFA, representada pelo tesoureiro da Di-
recção Nacional, Cândido Patuleia Mendes, assesso-
rado pela trabalhadora Sandra Ribeiro.
Paulo Portas trouxe à Conferência cinco obras que 
abordam temáticas sobre o Ocidente, a reordenação 
do poder, as divisões internas nos Estados Unidos da 

América, a ambição da China, os pontos fortes e fra-
cos da Europa, a democracia digital e o impacto da 
Inteligência Artificial.
Este evento está inserido no conjunto de actividades 
que a Biblioteca do Exército desenvolve ao longo do 
ano, com o objectivo de promover a leitura, divulgar 
o livro e os autores, proporcionando condições para 
a reflexão e o debate de ideias.
Paulo Portas foi ministro dos Negócios Estrangeiros, 
vice-primeiro-ministro e ministro da Defesa Nacio-
nal, cargos que lhe proporcionaram vasta experiên-
cia diplomática e governativa, enriquecendo a sua 
visão sobre o Mundo e conferindo ao evento uma 
perspectiva singular e muito relevante.

RVO antigo ministro Paulo Portas

Sérgio Ribeiro Dinis é o novo bispo castrense
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Cerimónia de Tomada de Posse na ADFA
Órgãos Sociais Nacionais e das Delegações no mandato 2025/2027

N
o dia 12 de Novembro, teve lugar a Ceri-
mónia pública de Tomada de Posse dos 
novos Órgãos Sociais Nacionais e das 
Delegações da ADFA para o mandato 
2025-2027, no Auditório Jorge Maurício, 

na Sede Nacional, em Lisboa, em Sessão Solene presi-
dida pelo secretário de Estado adjunto e da Defesa Na-
cional, Álvaro Castelo Branco.
Depois de um acto eleitoral que para a ADFA constituiu 
“um momento associativo de grande relevância, identi-
ficativo da força e da vontade que a Associação imprime 
ao presente e ao futuro, com uma participação associa-
tiva que demonstra a sua força, especialmente quanto 
aos desafios que se colocam actualmente”, a Cerimónia 
de Tomada de Posse marca o início de um novo ciclo 
associativo, em que a Associação pretende encerrar o 
dossiê da Guerra Colonial, obtendo resposta, por parte 
do Estado Português, para as reivindicações que cons-
tituem a plena reparação moral e material do sacrifício 
dos deficientes das Forças Armadas que, cumprindo o 
Serviço Militar Obrigatório, em armas e combate, re-
gressaram feridos, mutilados e doentes.

Intervenções solenes
Depois de lida uma mensagem do antigo Presiden-
te da República, general António Ramalho Eanes, 
que dedicou à Associação palavras que realçaram 
o “trabalho de excelência” e o “prestígio da ADFA”, 
saudando os novos Órgãos Sociais, tiveram lugar as 
intervenções institucionais desta Cerimónia.
O presidente da MAGN, Joaquim Mano Póvoas, deu 
as boas-vindas às entidades presentes e represen-
tadas, entre os convidados que participaram na ce-
rimónia. Dirigiu-se também aos principais respon-
sáveis associativos, que vão estar no comando dos 
destinos da ADFA entre 2025 e 2027, enaltecendo a 
sua generosidade, ao colocarem o seu saber e empe-
nho ao serviço das causas associativas. Saudou ainda 

todos os Órgãos Sociais e dirigentes associativos que 
terminaram o seu mandato, na pessoa do primeiro 
secretário da MAGN, Jaime Ferreri, com um reco-
nhecido agradecimento pela missão cumprida.
Ao secretário de Estado adjunto e da Defesa Nacio-
nal referiu que “defendemos o diálogo, para que se-
jam encontradas soluções para as nossas reivindica-
ções, mas não podemos continuar a esperar, porque 
já não temos muito tempo”.
Aos associados deixou a garantia de que estes OSN/OSD 
tudo farão pela dignificação e contínua afirmação da 
ADFA, para a sua coesão e para uma boa relação insti-
tucional dos diferentes Órgãos associativos, nacionais e 
locais, em liberdade de expressão e debate construtivo.
“Todos reconhecemos que o mundo está cada vez mais 
instável e que não desejamos que, amanhã, outros 
militares, no cumprimento da sua missão, ao serem 
vitimados, tenham de passar pelo calvário por que al-
guns dos nossos sócios ainda passam”, salientou.

Lançou um desafio aos serviços do Ministério da De-
fesa Nacional, para, “juntamente com a ADFA, iden-
tificar, de forma objectiva, e equacionar o número 
de processos a exigir solução. Com esses dados, seja 
elaborada a correspondente projecção financeira, em 
função da esperança de vida desses associados”.

Mulheres activas
O novo presidente da DN, António Pereira Neves, co-
meçou por destacar as duas novas conselheiras nacio-
nais, associadas viúvas, constatando que “a ADFA já 
chegou ao momento em que, para além dos deficientes 
militares que lhe deram origem, são agora as suas mu-
lheres, suas viúvas, a assumirem a responsabilidade 
como dirigentes, dando o melhor de si uma vez mais, 
como o fizeram uma vida inteira, dedicando-se com-
pletamente aos seus maridos e substituindo-se ao Es-
tado, enquanto cuidadoras informais, a todo o tempo e 

As entidades, na Mesa de Honra do evento
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com todas as dificuldades inerentes a uma vida de sacri-
fício”. Foi imediatamente aplaudido, quando saudou a 
sua participação activa na vida da ADFA, que “já deveria 
ter começado há muito mais tempo”. “Existe uma chama 
neste associativismo que nos inspira, empurra e motiva”, 
afirmou o presidente da DN, lembrando os três vecto-
res da ADFA neste mandato: os interesses superiores da 
saúde dos deficientes das Forças Armadas; as relações 
institucionais próximas da Associação, com os Órgãos 
de Soberania e com as entidades civis e militares; a con-
dição militar, que está na génese da ADFA e na sua rela-
ção com a Instituição Militar, “que deve ser privilegiada, 
na colocação dos nossos anseios e expectativas”.
O presidente António Neves afirmou também que “a 
vontade política é a solução para ir mais além na reso-
lução dos problemas que nos envergonham há 50 anos”, 
pois “temos que resolver problemas que se agravam dia 
a dia, as questões da saúde, que não pode continuar 
no mesmo sistema”. Citou como exemplo “a enorme e 
desesperante espera para fornecimento de próteses e de 
outros produtos médicos de apoio”, sublinhando que 
“quem está do lado da decisão tem que perceber o que 
sente e vive e sofre quem necessita da celeridade desses 
procedimentos”. Para a ADFA, o direito à dignidade e o 
respeito pelos Direitos Humanos devem ocorrer todos 
os dias, atempadamente, sem esperas, com reconhe-
cimento e respeito. “Quando, lá nas matas, nas bola-
nhas e nas picadas, ficámos feridos, perdemos membros, 
a vista, mas não perdemos a nossa dignidade”, vincou.
Sobre a revisão estatutária na ADFA, assumindo-a 

como prioridade destes OSN, referiu que, “sentimos 
necessidade de actualizar”, de renovar, pois, “além do 
que foi conseguido pelos Órgãos Sociais anteriores, des-
de 1974 e durante estes 50 anos, a nossa conjuntura mu-
dou, tudo mudou, e já nos encontramos numa situação 
mais grave e menos disponível e necessitamos que a 
previsibilidade da nossa condição encontre a união e a 
coesão na ADFA”. Evidenciou a importância de cimen-
tar os laços institucionais, nacionais e internacionais, 
que unem a ADFA à sociedade portuguesa, para “não 
deixar esquecer ou vulgarizar a memória da Associação 
e do 25 de Abril”. Terminou, agradecendo às famílias, 
“que souberam, ao longo destes anos, compreender e 
participar na nossa luta”.

Respeito e homenagem
O secretário de Estado adjunto e da Defesa Nacional 
(SEADN), Álvaro Castelo Branco, garantiu que “con-
tinuarei a apoiar a ADFA” e lembrando que “no MDN 
encontram reconhecimento pelo incansável trabalho 
da Associação, dando prova pública disso mesmo”.
Realçou o apoio que a ADFA presta em termos de 
reabilitação e ao nível jurídico, afirmando a “dimen-
são do trabalho da ADFA como baluarte na defesa dos 
direitos dos deficientes das Forças Armadas”.
O governante sublinhou o “dever de honrar e valorizar 
aqueles que se sacrificaram pelo nosso bem comum”, 
garantindo que “nenhum sacrifício é esquecido”, dis-
ponibilizando-se para o diálogo regular e profícuo, na 

busca de soluções para o reconhecimento e reparação 
mortal e material dos deficientes militares.
“Continuaremos a prosseguir o processo dos direitos 
destas pessoas, melhorando o processo de qualifica-
ção e diminuindo a morosidade, pois os deficientes 
das Forças Armadas são uma prioridade para este 
Governo”, garantiu o secretário de Estado.

Convidados
Participaram nesta cerimónia o secretário de Estado ad-
junto e da Defesa Nacional, Álvaro Castelo Branco, que 
presidiu, na presença do representante da Presidência 
da República, tenente-coronel piloto aviador Filipe da 
Silva Cordeiro, do director do Hospital das Forças Ar-
madas, comodoro Francisco Gamito Guerreiro, em re-
presentação do general chefe do Estado-Maior-General 
das Forças Armadas. Estiveram também presentes os 
representantes dos três Ramos das Forças Armadas, 
Exército, Marinha e Força Aérea, os representantes dos 
Grupos Parlamentares da Assembleia da República, o 
presidente do Conselho Directivo do IASFA, o presiden-
te da Liga dos Combatentes, o representante do coman-
dante da Academia Militar, o assessor militar do primei-
ro-ministro, a representante do presidente da Câmara 
Municipal de Lisboa, a representante da Câmara Muni-
cipal de Oeiras, o representante do presidente da CVP, 
o representante do director do Laboratório Nacional do 
Medicamento, o representante do presidente da Junta 
de Freguesia do Lumiar e os representantes das Asso-
ciações 25 de Abril, dos Oficiais das Forças Armadas, 
dos Sargentos e das Praças.

Celebração
O SEADN inscreveu uma mensagem no Livro de Hon-
ra da Associação, perante todos os presentes, salien-
tando que “é com profunda honra e sentido de respon-
sabilidade que hoje testemunho a tomada de posse dos 
novos Órgãos Sociais da ADFA”, expressando “reco-
nhecimento e apreço pelo profissionalismo e abnega-
ção de todos aqueles que servem nesta Associação”.
O governante espera que “os novos Órgãos Sociais irão 
continuar a desenvolver um percurso de compromisso 
e dedicação que tem marcado esta Associação”, dese-
jando os parabéns à ADFA, com votos de um “man-
dato de sucesso e realizações aos novos Órgãos Sociais”.
Seguiu-se um brinde, no “Porto de Honra” realizado 
no restaurante da Sede Nacional.
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O presidente António Neves no uso da palavra Por de Honra

O secretário de Estado Álvaro Castelo Branco Assinando o Livro de Honra
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CRPG já apoiou cerca de 30 mil pessoas 			 
em 32 anos de existência

N
o dia 5 de Novembro, a ADFA este-
ve no Centro Cultural de Belém, em 
Lisboa, numa sessão organizada pelo 
Centro de Reabilitação Profissional 
(CRPG), intitulada “Reabilitação pro-

fissional de pessoas com incapacidades adquiridas 
em idade activa”, representada pelo tesoureiro da 
Direcção Nacional, Cândido Patuleia Mendes, as-
sessorado pela técnica de Serviço Social, Sara San-
tos.
Nesta sessão foram apresentadas as novas Delega-
ções do CRPG em Coimbra e Lisboa. O evento con-
tou ainda com a presença do secretário de Estado 
do Trabalho, Adriano Rafael Moreira.

32 anos de reabilitação
Desde que entrou em funcionamento, em 1992, o 
CRPG já acompanhou cerca de 30 mil pessoas, sen-
do que 68% foram cidadãos com incapacidades 
adquiridas. Desde a sua fundação que o modelo de 
intervenção é baseado numa abordagem holística e 
integrada das pessoas e das suas necessidades.
No âmbito da sessão dedicada ao tema “Reabilita-
ção profissional de pessoas com incapacidades ad-
quiridas em idade activa”, Mónica Salazar, directo-
ra do CRPG, lembrou que “é necessário considerar a 
pessoa em todas as suas dimensões, garantindo que 
a recuperação abranja todas as fases da sua vida, no-
meadamente o período da vida activa e profissional”.
Foi com esse objectivo que foram inauguradas duas 
novas Delegações do CRPG em Coimbra e Lisboa, 
continuando a apoiar pessoas com incapacidades 
adquiridas, garantindo-lhes um acompanhamento 
mais próximo e especializado, em colaboração es-
treita com entidades locais e regionais.
“Através de uma abordagem integral e integrada, 
que alia os cuidados de saúde aos serviços de reabi-
litação profissional, pretendemos facilitar o retorno 
ao trabalho e promover a inclusão social e profis-
sional”, realçou a directora, que defendeu também 
que a reabilitação profissional no acesso ao traba-

lho “faz todo o sentido e que a perspectiva dos direi-
tos, tem que ser acautelada, assim como a igualdade 
e a inclusão, pois todos têm direito ao regresso à vida 
e a um projecto”. Considerou ainda que “os centros 
de emprego têm um papel fundamental para que a 
pessoas recebam o apoio necessário para a reabilita-
ção profissional”.
“A inclusão laboral é um dever social, mas também é 
um investimento na diversidade e no talento huma-
no”, concluiu a directora.

Intervenções
Para Alberto Costa, presidente do Conselho de 
Administração do CRPG, é importante dar visibi-
lidade a um tema tantas vezes esquecido na nossa 
sociedade. Depois de uma doença ou acidente, a 
alta clínica é importante, mas a reabilitação não se 
esgota aí, sublinhando que “as pessoas necessitam 
de reaprender, readquirir competência e propósitos 
para a vida”.
Segundo Castro Caldas, neurologista e professor 
catedrático jubilado, “as lesões no cérebro são difí-
ceis de gerir, pois o mundo é o mesmo, mas é com-
preendido como diferente das memórias prévias. 
Quando aparecem as lesões, estas vão dar origem a 
alterações de várias áreas, nomeadamente ao nível 
dos sentidos”.
Para que a reabilitação possa ter resultados efeti-
vos, é necessária uma reabilitação contínua. Nes-
se sentido, considerou que “são necessárias estru-
turas de apoio multidisciplinares” e que uma das 
causas das lesões referidas são os acidentes vas-
culares cerebrais (AVC), aos quais cerca de 20 mil 
pessoas sobrevivem anualmente.
Renato Nunes, director do Serviço de Medicina 
Física e de Reabilitação do Hospital da Prelada e 
presidente da Sociedade Portuguesa de Medici-
na Física e Reabilitação, refere que “uma grande 
parte dessas pessoas fica com sequelas, o que leva a 
que necessitem de tratamento e reabilitação” e que 
“tudo isto tem custos que podiam ser diminuídos 

se as pessoas tivessem acesso a uma cadeia de cui-
dados integrados, para uma reabilitação integral, 
abrangente e continuada”.
“O regresso ao trabalho é fundamental. Este é um 
factor importante para o sucesso de reabilitação”, 
afirmou, defendendo ainda que “poderia referen-
ciar-se muito mais doentes para os centros de rea-
bilitação profissional, sendo que estes têm que ser 
acessíveis a todas as pessoas que deles precisem”.
Domingos Lopes, presidente do Conselho Directi-
vo do Instituto do Emprego e Formação Profissio-
nal (IEFP), realçou a importância da reactivação e 
reintegração profissional de pessoas que enfren-
tam desafios decorrentes de incapacidades ad-
quiridas, reforçando a necessidade de um suporte 
para um retorno ao trabalho bem-sucedido e sus-
tentável. 
Paulo Margalho, director do Serviço de Lesionados 
Medulares do Centro de Medicina de Reabilitação 
Rovisco Pais, e Luiz Godinho Lopes, vogal da Dire-
ção da Associação Novamente, também evidencia-
ram a importância da reabilitação e reintegração 
profisional.
A encerrar a sessão, Adriano Rafael Moreira, se-
cretário de Estado do Trabalho, realçou que “o Go-
verno está a tomar medidas para assegurar que to-
dos os trabalhadores, inclusive os que têm alguma 
incapacidade, tenham as mesmas oportunidades 
profissionais”.

Sobre o CRPG
O CRPG é uma estrutura especializada na área da 
reabilitação e reintegração profissional de pessoas 
com deficiências e incapacidades, nomeadamente 
das adquiridas, que decorrem de doenças ou aci-
dentes. Em 2023, apoiou mais de 2.856 pessoas em 
serviços diversos, como de reabilitação, qualifica-
ção, apoio ao emprego e prescrição de produtos de 
apoio.
Ao longo dos últimos 32 anos, o CRPG apoiou mais 
de 29.500 cidadãos, através de múltiplos serviços, 
como por exemplo, o apoio à re/integração profis-
sional, a formação de reconversão profissional e a 
prescrição de produtos de apoio. Presta também 
apoio técnico a entidades empregadoras, para que 
implementem práticas de gestão inclusiva de inca-
pacidades, e apoio a entidades formadoras.
Tem ao serviço mais de 100 colaboradores de di-
ferentes áreas (formadores, técnicos de emprego, 
psicólogos, terapeutas, etc.).
É membro da Vocational Rehabilitation Associa-
tion-UK, uma instituição que promove a colabo-
ração entre organizações que prestam serviços de 
reabilitação e retorno ao trabalho após incapaci-
dade adquirida na sequência de doenças e aciden-
tes, e da AAATE - Association for the Advancement 
of Assistive Technology in Europe.
Obteve ainda o reconhecimento “Committed to 
Excellence 3 Star”, da EFQM, cujo modelo de exce-
lência é utilizado por mais de 30.000 organizações 
na Europa.

Texto de CRPG
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Apresentação das novas Delegações em Coimbra e Lisboa
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Um dia especial na ADFA
Embaixada dos EUA celebra Dia de Acção de Graças na ADFA	 Texto e fotografias de José Diniz

A 
embaixadora dos Estados Unidos, Randi 
Charno Levine, propôs à ADFA que o Dia 
de Acção de Graças (Thanksgiving) fosse 
este ano comemorado com os veteranos 
militares portugueses deficientes. A As-

sociação logo franqueou as suas portas e, no dia 26 
de Novembro, o restaurante da Sede Nacional foi pe-
queno para acolher dezenas de cidadãos americanos 
e um numeroso grupo de trabalhadores e associados 
convidados, na sua maioria membros dos Órgãos So-
ciais Nacionais e das Delegações, além de uma repre-
sentação do Comité Paralímpico de Portugal. 
Propositadamente dos EUA, vieram o perú e os chefs 
Art Smith e Hector Guerrero que, com a sua equipa, 
“ocupou” a cozinha da ADFA, para confeccionar o 
prato tradicional daquele País para este dia tão es-
pecial e feriado nacional para o povo americano: o 
perú assado.
A embaixadora agradeceu a hospitalidade tão fran-
ca e a oportunidade de poder confraternizar com os 
deficientes militares, vítimas da Guerra Colonial. O 
vice-presidente da Direcção Nacional da ADFA, José 

Santa Clara Gomes, leu uma mensagem de boas-vin-
das do presidente da DN, António Neves, que não 
pôde estar presente, por motivos de saúde.
Após as apresentações protocolares, foi servido um 
aperitivo especial: os convidados na sala encanta-
ram-se com a canção “Amazing Grace”, muito bem 
executada pela voz forte e bem timbrada de uma alu-
na dos Pupilos do Exército, que “mexeu” com todos e, 
de modo especial, com os americanos presentes. Era 
o prelúdio de um magnífico Dia de Acção de Graças.
Logo de seguida, toda a máquina logística da Em-
baixada entrou em acção: os fuzileiros americanos, 
numa operação de paz e amizade, desfilaram entre 
as mesas a distribuir o perú. Estava tudo no pon-
to: bem suculento e saboroso. A servir a sobremesa 
pontificou a embaixadora, que irradiou simpatia e 
que exibia ao peito um coração bem português, tra-
balhado em filigrana de Viana do Castelo.
O perú foi o rei da festa, mas para o seu brilho tam-
bém contribuiu a grande surpresa do dia: a exibição 
do Grupo Coral e Instrumental dos Pupilos do Exér-
cito, que elevou bem alto o prestígio daquela Escola 

Centenária e honrou a sua divisa de honra: “Querer é 
Poder”. Foi uma actuação magnífica que galvanizou 
todos, em especial quando executava peças mais que-
ridas dos americanos, como, por exemplo o Charles-
ton, ritmo tipicamente americano nascido nos anos 
20 do século passado, na cidade do mesmo nome.
Sou suspeito nesta apreciação, por ter vibrado du-
rante anos, na qualidade de professor, com estas e 
outras exibições dos Pilões, família que hoje é com-
posta por meninas e meninos. Parece-me que hoje 
ainda estão muito mais preparados nas áreas ex-
tracurriculares em que, tradicionalmente, são mui-
to bons: a Classe Especial de Ginástica e a Esgrima, 
para além da Música, claro. Nas áreas curriculares 
também se têm distinguido, tanto na avaliação con-
tínua como na Matemática e nas aplicações tecnoló-
gicas em que já brilharam além-fronteiras.
Com pena de todos, a festa chegou ao fim. Os ame-
ricanos ainda tinham algumas horas de feriado para 
festejar; os portugueses ainda tinham algumas horas 
de trabalho e retomaram as suas actividades. Na ver-
dade, foi um dia bem especial na ADFA.
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Dia de tradição e festa
Na nota que enviou à comunicação social, a Embai-
xada dos EUA em Portugal anunciou o almoço de 
Acção de Graças organizado em colaboração com 
a ADFA, com “veteranos de guerra portugueses com 
deficiência”.
Foi apresentado o chef Art Smith, apresentador de 
TV e autor norte-americano, que recebeu os mais 
altos prémios da profissão culinária e cozinhou 
para algumas das personalidades mais famosas do 
mundo, entre as quais o Presidente norte-america-
no Barak Obama.
Segundo a Embaixada, o Dia de Acção de Graças é 
“um importante feriado dos EUA, que remonta ao 
início dos anos 1600, quando peregrinos ingleses e 
nativos americanos partilharam uma comemoração 
de gratidão após uma colheita bem-sucedida. Ao 
longo dos séculos, evoluiu para um feriado no qual 
as famílias e amigos se reúnem para dar graças pelas 
bênçãos nas suas vidas”.
A embaixadora Randi Levine disse que, “enquanto 
desfrutarmos desta refeição, quero destacar os va-
lores de família, gratidão e união, que são centrais, 
tanto na cultura americana, como na portuguesa”. 
Acrescentou ainda que “o calor do acolhimento por-
tuguês, com ênfase na hospitalidade, comida e senti-
do de comunidade, reflecte muito do que este feriado 
representa. Estamos entusiasmados em partilhar este 
almoço de Acção de Graças com veteranos bem como 
pessoal militar activo cujo trabalho nos inspira”.

Discurso da embaixadora
A embaixadora agradeceu à Direcção da ADFA, “por 
nos terem ajudado a celebrar este feriado americano 
tão especial”. Randi Charno Levine destacou ain-
da a presença do major-general Nuno Farinha, do 
Exército Português, do coronel Jorge Torres, do di-
rector dos Pupilos do Exército, e de Vanessa Reis, do 
Ministério da Defesa Nacional (MDN).
Agradeceu as amizades e relações que estabeleceu 
durante a sua estadia em Portugal, “que guardarei 
para a vida” e “o meu quarto neto – um neto novo – 
que nasceu no início deste mês”, e a possibilidade de 
realizar esta celebração com a ADFA.
Associou os aniversários importantes para ambas as 
nações, felicitando a Associação pelo seu 50.º aniver-
sário, agradecendo e enaltecendo o serviço e espírito 
de sacrifício dos deficientes das Forças Armadas.
O Corpo de Fuzileiros norte-americano, com al-
guns elementos ali presentes, “serve e sacrifica-se de 
igual forma, tendo celebrado o seu 249.º aniversário 
no início de Novembro”.

“Juntam-se a nós hoje veteranos e pessoal em servi-
ço ativo. Para todos os veteranos aqui hoje: o vosso 
serviço é nossa inspiração. É com honra que vestis o 
uniforme e o vosso legado recorda-nos a importân-
cia de permanecermos unidos perante os desafios.
Apoiar os nossos veteranos implica garantir-lhes o 
acesso aos recursos, oportunidades e cuidados que 
lhes são merecidos após o seu serviço”, referiu a em-
baixadora.
A diplomata acrescentou ainda que, “nos últimos 50 
anos, a vossa Associação tem garantido que os vete-
ranos em Portugal dispõem de uma comunidade e 
cuidados prestados com dignidade e respeito”.
Agradeceu ao Exército Português e aos Pupilos do 
Exército, “que tão gentilmente aceitaram participar 
hoje para nos ajudar a homenagear aqueles de vós 
que tanto se sacrificaram ao serviço do vosso País”.

Mensagem do presidente da DN
Foi também lida, pelo vice-presidente da DN, uma 
mensagem do presidente da Direcção Nacional da 
ADFA, António Neves, ausente por motivos de saúde.
“Excelência,
Não me sendo possível estar presente e participar 
nesta festa do Dia de Acção de Graças, que vossa ex-
celência teve a amabilidade e a generosidade de nos 
proporcionar, aqui, na Sede da ADFA, desejo que este 
dia decorra da forma mais feliz e alegre, consentânea 
com esta tradição da vossa cultura tão genuinamen-
te vivida pelos cidadãos americanos e que para nós 
constitui uma oportunidade única de a conhecer.
Em meu nome pessoal, da Direcção Nacional e dos 
Órgãos Sociais da ADFA, dos nossos associados e tra-
balhadores, desejo expressar, na pessoa de vossa ex-
celência, os meus mais sinceros agradecimentos por 

esta oportunidade de convívio entre as nossas duas 
comunidades e formular os melhores votos de uma 
época natalícia repleta de paz, amor e fraternidade 
e de um Feliz Natal extensivos a todos, familiares e 
amigos.
Com os mais respeitosos cumprimentos, subscrevo-
-me com elevada estima e consideração.”

Convidados ilustres
O almoço-convívio contou com a presença do ma-
jor-general Nuno Farinha, do Exército, do coronel 
Jorge Torres, director dos Pupilos do Exército, e de 
Vanessa Reis, do MDN.
O Comité Paralímpico de Portugal (CPP) este-
ve representado pelo seu presidente José Manuel 
Lourenço, acompanhado por Filipe Rebelo, atleta 
paralímpico, Mariana Nunes, assistente, Cristina 
Gonçalves, atleta paralímpica e Medalha de Ouro 
Paris 2024 – Boccia, Djibrilo Lafa, atleta paralím-
pico e Medalha de Bronze Paris 2024 – Judo, Carla 
Paim, atleta paralímpica, e Jerónimo Ferreira, trei-
nador e assistente.
A representar a Federação Portuguesa de Corfebol 
(FPC) estiveram o presidente Mário José Pinheiro 
Almeida e Mário José Monteiro Almeida.
Participaram elementos da Direcção Nacional, do 
Conselho Fiscal Nacional e do Conselho Nacional e 
de várias Delegações da ADFA.
O Lar Militar da Cruz Vermelha Portuguesa esteve 
representado pelo seu director, António Conceição, 
e por Paulo Reis, Sandra Rio e Vítor Ribeiro.
Foram 19 os trabalhadores e colaboradores da 
ADFA que também confraternizaram nesta ocasião, 
juntamente com as duas intérpretes Ana Raquel 
Mendes e Mariana Patrício.
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Óbito

Faleceu o general Luís Sequeira

F
oi com consternação e pesar que a ADFA 
tomou conhecimento do falecimento, no 
dia 9 de Novembro, de uma amigo de lon-
ga data, o major-general Luís Augusto Se-
queira.

A Associação recorda “um grande amigo e um mili-
tar de Abril, que acompanhou bem de perto a vida da 
ADFA, ao longo de muitos anos”.
Em momento de luto e de condolências, o Presiden-
te da República, Marcelo Rebelo de Sousa, lamentou 
a morte de Luís Augusto Sequeira, recordando o seu 
percurso militar e civil e o seu papel no 25 de Abril 
de 1974. O então capitão de Abril fez parte do Mo-
vimento das Forças Armadas em Moçambique, nos 
anos de 1974 e 1975.
Em nota à comunicação social, Marcelo Rebelo de 
Sousa recordou que lhe foram atribuídas as insígnias 
de Grande Oficial da Ordem da Liberdade “pelo seu 
envolvimento com as movimentações militares da 
Revolução” de 25 de Abril de 1974.
Nascido em 1947, o major-general Luís Augusto Se-
queira era licenciado em pelo Instituto Superior de 
Economia e Gestão da Universidade Técnica de Lis-
boa, e em Engenharia Informática, pela Faculdade de 
Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa.
O major-general Luís Augusto Sequeira ingressou na 
Academia Militar em 1964, onde concluiu o curso de 
Administração Militar.
Concluiu, no Instituto de Altos Estudos Militares, 
o curso geral de Comando e Estado-Maior (1982-
1983), o curso de Estado-Maior (1987-1988) e o curso 
superior de Comando e Direcção (1997-1998).
Foi professor catedrático da Academia Militar de 
1983 a 1987 e, nesse período, foi membro da sua Co-

missão de Investigação e Desenvolvimento. Durante 
oito anos foi professor do Instituto de Altos Estudos 
Militares (actual Instituto de Estudos Superiores Mi-
litares), tendo coordenado, de 1998 a 2000, o Depar-
tamento de Ensino de Administração.
De 2000 a 2004, foi director de serviços de Finan-
ças do Exército e, simultaneamente, presidente do 
Conselho do Serviço de Administração Militar. Foi 
nomeado secretário-geral do Ministério da Defesa 
Nacional em 2005, tutelado à altura pelo ex-ministro 
Luís Amado.
Desde 15 de Outubro de 2004, era vogal do Conselho 
de Direcção do Instituto de Acção Social das Forças 
Armadas (IASFA).
Em 2009, a Câmara de Lisboa convidou-o para dirigir 
a Empresa Pública de Urbanização de Lisboa (EPUL).
Era actualmente membro da Assembleia Represen-
tativa da Ordem dos Economistas, que o recordou 
numa nota de pesar como “grande participante e 
dinamizador” das actividades da Ordem, em que se 
destaca também a “importante acção cívica na defe-
sa e consolidação dos valores da liberdade e da demo-
cracia”. Era também membro honorário da Acade-
mia Portuguesa de História e dirigente da Associação 
25 de Abril.
Vasco Lourenço, presidente da Associação 25 de 
Abril, em nota de pesar emitida no dia do faleci-
mento do general, salientou que, como “militar de 
Abril de todas as horas, foi em Moçambique, onde o 
25 de Abril o encontrou, que desenvolveu a actividade 
conspirativa que nos levaria a esse dia inicial, inteiro 
e limpo. Militante dos valores e ideais que então nos 
lançaram na extraordinária epopeia libertadora, que 
nos ajudou a realizar como Homens, o Luís Sequeira 

manteve sempre uma importante acção cívica, na sua 
defesa e consolidação”, escreveu.
O major-general Luís Augusto Sequeira foi louvado 
por 15 vezes, quatro das quais pelo chefe do Estado-
-Maior do Exército, e possui as seguintes condecora-
ções: duas medalhas de prata de Serviços Distintos; 
medalhas de Mérito Militar de 1.ª, 2.ª e 3.ª classes; 
grau de cavaleiro da Ordem Militar de Avis; medalha 
de D. Afonso Henriques - Patrono do Exército - 2.ª 
classe; medalhas de ouro e prata de Comportamento 
Exemplar; medalha Comemorativa das Campanhas 
das Forças Armadas Portuguesas - Moçambique.
O general Luís Sequeira foi agraciado pelo o Presiden-
te da República, em 8 de março de 2023, como grande 
oficial da Ordem da Liberdade.

RV

O major-general Luís Augusto Sequeira foi um grande amigo 
da ADFA
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I Encontro Nacional de ONGPD
ADFA dá o seu testemunho no papel das ONGPD em 50 anos de democracia

O 
Instituto Nacional para a Reabilitação 
(INR, IP) organizou o I Encontro Nacional 
de ONGPD, sob o tema “O papel das Orga-
nizações Não-Governamentais das pessoas 
com deficiência nos 50 anos da democra-

cia”, no âmbito do Programa de Comemoração dos 50 
anos do 25 de Abril do Ministério do Trabalho, Solida-
riedade e Segurança Social, no dia 13 de Novembro, no 
Auditório do Centro de Medicina de Reabilitação do Al-
coitão, concelho de Cascais. O evento, que contou com 
a participação do presidente da Direcção Nacional da 
ADFA, António Neves, teve como objectivo a realização 
do primeiro encontro nacional de todas as Organiza-
ções Não-Governamentais das Pessoas com Deficiência 
(ONGPD), criando um espaço de reflexão sobre as pri-
meiras organizações que apareceram e as mudanças de 
paradigmas que foram ocorrendo, em sequência da rati-
ficação da Convenção das Nações Unidas sobre os Direi-
tos das Pessoas com Deficiência. Logo após a Sessão de 
Abertura, presidida pelo presidente do Conselho Direc-
tivo do INR, Rodrigo Ramos, foi lida uma mensagem da 
secretária de Estado da Acção Social e da Inclusão, Clara 
Marques, que realçou o ciclo de sessões de trabalho do 
Ministério com a ONGPD, “pois queremos que as políti-
cas públicas tenham a vossa participação e contributos”.
Depois da apresentação da caracterização das ONGPD 
registadas no INR, por Eduarda Saraiva, que fez uma 
exposição sobre a estatística e o panorama institucional 
das ONGPD inscritas no Instituto, teve lugar o Painel 1, 
no qual a ADFA interveio.
Este Painel 1 foi dedicado ao “Caminho das ONGPD até 
à Convenção” e teve como moderadora a ex-presidente 
do INR, Cristina Louro, intervindo também Arlindo Oli-

veira, da ACSA, Filomena Abraços, da APPACDM de Lis-
boa, e Rui Nascimento, da APEC.
A ADFA contribuiu com o testemunho do seu presidente 
da DN, António Neves, que falou da criação da Associa-
ção, em 14 de Maio de 1974, e as necessidades constan-
tes de trabalho e criatividade, no esforço de impulsionar 
uma dinâmica nova de intervenção dos cidadãos com 
deficiência em Portugal, tanto em termos individuais 
como em termos institucionais.

A ADFA, na sua evolução e crescimento, ao longo dos úl-
timos 50 anos, foi exemplo de cidadania e de reabilitação 
e reintegração social e profissional de cidadãos deficien-
tes de guerra. A multideficiência pautou todos os passos 
da ADFA, desde o início da sua actividade. “Quando os 
militares começaram a pagar a factura da guerra, surgiu 
um novo cenário na deficiência e na sociedade portugue-
sa”, resumiu António Neves.
António Neves aludiu aos projectos iniciais da ADFA, 
logo após a sua fundação e a criação de várias Dele-
gações, uma vez que o Estado não dava respostas à si-
tuação dos deficientes militares, lembrando que na 
Associação, ainda no Palácio da Independência, houve 
uma escola primária, gabinetes de trabalho fotográfico 
e outros. A ADFA também participou nas campanhas de 
alfabetização dos anos 70. A Tipografia-Escola da ADFA 
foi outro pólo em que a Associação se destacou, assim 
como na Formação Profissional, no apoio jurídico e no 
apoio à integração profissional. A ADFA contribuiu para 
a criação de legislação e também de uma visão mais 
aberta na sociedade portuguesa, em relação aos direitos 
dos cidadãos com deficiência.
A jornada levantou questões relativas à proximidade e 
participação efectiva das ONGPD nas políticas definidas 
nesta área, em resposta ao repto inicial do presidente 
do INR, Rodrigo ramos, que se questionou sobre se “te-
mos as melhores políticas e acções e estamos todos devi-
damente alinhados com os desafios para a reabilitação e 
das pessoas com deficiência”.
A organização sublinhou a intenção de que este seja o 
primeiro de uma série de Encontros regulares de parti-
lha, reflexão e trabalho com as ONGPD.

RV

O presidente da DN, António Neves, representou a Associação 
no Encontro

Município de Faro celebra 25 de Novembro
ADFA representada nas comemorações pelo vice-presidente da DN

N
o dia 24 de Novembro, no Conser-
vatório Regional do Algarve Maria 
Campina, teve lugar a Sessão Solene 
Comemorativa do 25 de Novembro, or-
ganizada pela Assembleia Municipal de 

Faro, sendo homenageados 75 antigos combatentes, 
que estiveram institucionalmente representados pela 
ADFA e pelo Núcleo de Faro da Liga dos Combatentes.
Intervieram no evento Gameiro Alves, presidente 
da Comissão Organizadora, Rogério Bacalhau, pre-
sidente da Câmara Municipal de Faro, e Cristóvão 
Norte, presidente da Assembleia Municipal de Faro.
“Sem o 25 de Novembro, o 25 de Abril seria apenas um 
sonho lindo, mas efémero. O 25 de Abril, o pai de todos 
os dias, teve como razão da sua existência o sacrifício 
de centenas de milhares de jovens que foram empur-
rados para uma guerra sem sentido. Não podemos 
esquecer os Antigos Combatentes e as suas famílias”, 
referiu Cristóvão Norte.
José Nuno Santa Clara, vice-presidente da DN, em 
representação dos homenageados, salientou que a 
ADFA, “filha primogénita da Revolução dos Cravos”, 

foi a concretização, a consolidação e a legalização 
de um movimento nascido e amadurecido duran-
te anos nas enfermarias dos Hospitais Militares, no 
Depósitos Geral de Adidos e no Depósito de Indis-
poníveis, nos encontros de ex-combatentes incapa-
citados e votados ao abandono, “naquela atmosfera 
cinzenta dos deixados por conta própria”.
A luta da ADFA, por vezes dura, obteve alguns re-
sultados, também para a sociedade civil, “que soube 
compreender, acompanhar e encetar o seu processo 
de reconhecimento de outros deficientes”.
Santa Clara Gomes realçou que, “meio século passa-
do do fim da guerra, ainda perduram situações gri-
tantes de injustiça para com parte dos deficientes e 
suas viúvas, relegados para um limbo da sociedade 
por questões burocráticas ou más decisões”.
Acrescentou que, ao comemorar os 50 anos do 25 de 
Abril, como agora do 25 de Novembro, foi proposto 
que, “em vez de festejos efémeros e discursos de cir-
cunstância, fossem os cinquentenários marcados de 
forma decisiva pela resolução dos contenciosos ainda 
existentes”, ideia que aparentemente agradou a to-

dos e com a qual, “na prática, nada se fez”.
As esperanças foram adiadas e relegadas para baixa 
prioridade, ou esquecidas.
“Que nos ficou da deriva da jovem Democracia por-
tuguesa, da época que se chamou o ‘Verão Quente’”? 
À questão colocada na sua intervenção, o presidente 
da DN deu resposta, salientando que “os que luta-
ram e lutam pela cidadania plena sabem que, sem 
Democracia, ela não pode ser alcançada” e que, “no 
caso dos deficientes militares, a cidadania estava ain-
da mais distante, pelo preconceito, pelo comodismo e 
pelo egoísmo”.
“A ADFA viveu, naturalmente, a agitação dessa épo-
ca, dentro e fora dos seus muros. Mas soube identifi-
car e prosseguir os seus objectivos, encontrando aque-
la plataforma de interesses comuns que vinha já de 
tempos antigos”, concluiu o presidente da DN.
No final da sessão, que reuniu cerca de 300 pessoas, 
os presentes foram brindados com um concerto da 
Banda de Música da Força Aérea, conduzido pelo 
tenente-coronel maestro António Rosado.

RV
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Cabos submarinos e sua amarração em Portugal

S
amuel Morse inventou o telégrafo em 1843 
e, a partir daí, surgiu a ideia de instalar ca-
bos submarinos através do oceano Atlânti-
co, para ligar os Estados Unidos da América 
à Europa e, assim, utilizar aquela nova tec-

nologia a nível intercontinental.
No final da década de 1850, foram instalados os pri-
meiros cabos submarinos para o tráfego telegráfico 
entre os EUA e a Inglaterra. É de salientar que os 
primeiros navios utilizados na colocação daqueles 
cabos no oceano para a telegrafia eram uns simples 
barcos a remos fretados e que, actualmente, são bar-
cos construídos só para esta função. Desde então, 
foi-se criando uma rede de cabos que, mais tarde, 
foi usada para a telefonia e agora para a transmissão 
de informação diversa, em particular a utilizada pela 
internet. Só que os cabos actuais são de fibra óptica 
e utilizados na transmissão de dados digitais referen-
tes ao telefone, internet e dados privados. Em geral, 
têm 69 milímetros de diâmetro, mas os utilizados em 
águas profundas são mais finos e mais leves. Os ca-
bos submarinos têm quase dois séculos de existência, 
mas têm vindo a acompanhar a evolução tecnológica.
Em 1870, Portugal conseguiu a sua primeira amarra-
ção dum cabo submarino a nível internacional, devi-
do à sua situação geográfica, com um cabo telegráfi-
co que ligava o Reino Unido a Portugal (Carcavelos). 
Actualmente, o nosso país tem 12 amarrações e, no 
próximo futuro outras virão a surgir, dado o aumen-
to significativo do tráfego de dados a nível mundial 
através dos cabos submarinos, agora propriedade 
das grandes empresas tecnológicas Meta (Facebook), 
Amazon, Google, Microsoft, entre outras. Também há 
cabos submarinos específicos para fins científicos e 
humanitários.
Segundo os especialistas, os dados são o novo petró-
leo da actualidade e que dão forte relevância aos ca-
bos submarinos e seus pontos de amarração, consi-
derados como autoestradas da informação, pois por 
eles passa cerca de 97% do tráfego intercontinental 
da internet (a restante informação circula via saté-
lite). As estações de amarração dos cabos submari-
nos são consideradas como portos de dados, onde 
são recepcionados, processados, armazenados e 
redistribuídos. Por isso, têm de ter perto um gran-
de centro de processamento de dados, com grandes 
computadores, para fazer o seu processamento e 

redistribuição da informação recebida, ou seja um 
grande HUB de distribuição de dados. É isso que está 
a acontecer em Sines, com a construção dos edifícios 
e a instalação de computadores.
Em poucos anos, o posicionamento geoestratégico e 
o reforço das suas infraestruturas da economia digi-
tal têm vindo a permitir usar Portugal como porto de 
entrada e saída de dados de países das Américas do 
Norte, Central e do Sul, África, Ásia e norte da Eu-
ropa, através do oceano Atlântico e mar Mediterrâ-
neo. Sines está a ser o local preferido pelas grandes 
empresas para porto de amarração dos seus cabos e 
para projectos variados, contando receber, até 2026, 
mais quatro novos cabos. Actualmente, cerca de 450 
cabos submarinos cruzam os oceanos e mares do 
nosso planeta.
No ano 2000 foi inaugurado o cabo Atlantis2 que foi 
o primeiro cabo de fibra óptica a ligar Portugal (Se-
simbra) com a América Latina.
O cabo EQUIANO da Google ficou operacional em 
Maio de 2022, permitindo ligar Portugal (Sesimbra) a 
vários países da costa ocidental africana, até à África 
do Sul e Ilha de Santa Helena (situada a cerca de meia 
distância entre a África do Sul e América do Sul).
A Google está a instalar um novo sistema de cabos 
submarinos, designado por NUVEM, para ligar os 
EUA (Carolina do Sul) às Bermudas e a Portugal (Si-
nes), prevendo-se que entre em funcionamento em 
2026, para aumentar a capacidade de resposta dos 

serviços da Google e seus clientes. Será o primeiro 
cabo a ligar as Bermudas à Europa.
A AFR-IX prevê terminar a instalação e amarração do 
seu novo cabo MEDUSA até ao final de 2024, em Si-
nes e em Carcavelos e, através do mar Mediterrâneo, 
ligar Portugal, Espanha, França, Itália, Grécia, Mar-
rocos, Argélia, Tunísia e Turquia.
O cabo EllaLink, da empresa com o mesmo nome, 
liga Portugal (Sines), Funchal e Brasil (Fortaleza).
O cabo 2Africa, da Meta (Facebook), é o cabo mais 
longo do mundo, com 45 mil quilómetros, que vai li-
gar os EUA a 33 países da Europa, África e Ásia. Este 
cabo amarrará em Sines e, sendo possível instalar 
cerca de 200Kms de cabo por dia, prevê-se que esteja 
operacional até ao final de 2025.
Verificamos, assim, que Sines será o novo HUB de 
conectividade de dados, sofrendo grande pressão 
internacional das multinacionais, habituadas a de-
cisões rápidas e que não se conformam com a nos-
sa burocracia. A Altice Portugal é um dos principais 
actores portugueses nesta área, detentora das esta-
ções de amarração em Sesimbra e Carcavelos e res-
ponsável pela operação dos cabos submarinos entre 
o continente e as ilhas dos Açores e Madeira, bem 
como entre as várias ilhas. É, ainda, responsável pe-
las infraestruturas e formação dos clientes do Medu-
sa, bem como, pelos serviços de amarração do cabo 
submarino em Carcavelos.

António Capela Gordo

HORÁRIOS: TERÇA A SEXTA DAS 10H00 ÀS 17H30 - SÁBADO DAS 14H30  ÀS 17H30 - OUTRO HORÁRIOS ATRAVÉS DE MARCAÇÃO PRÉVIA.
TELEFONE – 252 217 998  |  TELEMÓVEIS  – 919 594 318 ou 919 594 499 ou 919 594 510 ou 912 359 012

GPS – 41º 22’04.90’’ N 8º 32’56.42’’0

Museu da Guerra Colonial, Lago Discount, 
Lote 35 A 4760-673 Ribeirão



Dezembro 2024 21 

O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974		  PADM

5 0  a n o s  d a  A s s o c i a ç ã o  d o s  D e f i c i e n t e s  d a s  F o r ç a s  A r m a d a s5 0  a n o s  d a  A s s o c i a ç ã o  d o s  D e f i c i e n t e s  d a s  F o r ç a s  A r m a d a s

Contactos dos Técnicos

ÁREA GEOGRÁFICA TÉCNICO/A

Distrito de Bragança
Todos os concelhos

Distrito de Vila Real
Todos os concelhos

Distrito de Viana do Castelo
Todos os concelhos

Distrito de Braga
Todos os concelhos

Distrito de Viseu
Todos os concelhos

Distrito da Guarda
Todos os concelhos

Distrito do Porto
Concelhos de Penafiel, Paredes, Valongo, 
Paços de Ferreira, Lousada, Maia e Gondomar

Carina Pinto
T. 925 604 523

carina.pinto@padm.crpg.pt

Polo Porto

Distrito do Porto
Concelhos do Porto, Matosinhos, Vila Nova de Gaia, 
Trofa, Santo Tirso, Povoa de Varzim, Vila do Conde, 
Marco de Canaveses, Amarante, Felgueiras e Baião

Distrito Aveiro
Todos os concelhos

Vera Silva
T. 960 076 911

vera.silva@padm.crpg.pt

Polo Porto

Distrito de Coimbra
Todos os concelhos

Distrito de Leiria
Todos os concelhos

Distrito da Castelo Branco
Todos os concelhos

Distrito de Santarém
Todos os concelhos

Norberto Simões
T. 960 076 902

norberto.simoes@padm.crpg.pt

Polo Coimbra

Distrito de Lisboa
Todos os concelhos

Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa 
e outros países

Ana Machado
T. 917 365 357

ana.machado@padm.crpg.pt

Polo Lisboa

Distrito de Setúbal
Todos os concelhos

Distrito de Portalegre
Todos os concelhos

Distrito de Évora
Todos os concelhos

Distrito de Beja
Todos os concelhos

Distrito de Faro
Todos os concelhos

Andreia Caeiro
T. 925 574 012

andreia.caeiro@padm.crpg.pt

Polo Alentejo/Algarve

Região Autónoma da Madeira

Tânia Gonçalves
T. 968 581 300

tania.camacho.goncalves@padm.
crpg.pt

Polo da Madeira

Região Autónoma dos Açores

Maria Botelho
T. 960 076 876

 maria.botelho@padm.crpg.pt
Polo dos Açores

Estatuto Editorial do ELO
1.	 O jornal ELO, criado em 23 de novembro de 1974, é 

o órgão de informação da Associação dos Deficien-
tes das Forças Armadas (ADFA), a sua proprietária, 
e é gerido pela Direção Nacional (DN).

2.	 Como órgão institucional deve respeitar os Esta-
tutos da ADFA, designadamente no que respeita 
ao estipulado no seu Artigo 1.º, e demais diretivas 
dos seus Órgãos Nacionais eleitos. Como órgão de 
informação deve respeitar os princípios deontoló-
gicos da Imprensa e a ética profissional do Jorna-
lismo.

3.	 O ELO privilegia, na sua temática, as questões rela-
cionadas com os deficientes das Forças Armadas, 
no sentido da promoção da sua dignificação como 
cidadãos com direitos e deveres, sendo elemento 
ativo na defesa dos seus direitos e da sua qualidade 
de vida.

4.	 O ELO deve ser, também, veículo de toda a proble-
mática dos deficientes portugueses, promovendo a 
defesa dos seus direitos e divulgando as iniciativas 
das suas organizações representativas.

5.	 O ELO poderá incluir temas gerais de carácter in-
formativo, cultural e recreativo.

6.	 O ELO deve estar permanentemente atento ao que 
se passa na ADFA e deve ser um colaborador pri-
vilegiado dos Órgãos Nacionais, das Delegações e 
dos Núcleos na divulgação da imagem e dignifica-
ção da Associação, junto dos órgãos do Estado e 
das autarquias, da Instituição Militar, das organi-
zações internacionais de vítimas e de veteranos de 
guerra, das organizações de deficientes militares 
dos PALOP, das associações portuguesas de mili-
tares e de antigos combatentes, das organizações 
de e para deficientes e da opinião pública em geral.

7.	 O ELO deve prestar uma atenção muito especial 
às bases da ADFA, reservando parte importante do 
seu espaço para a divulgação das notícias e eventos 
das Delegações e para dar voz aos associados quer 
publicando as suas cartas, quer indo ao seu encon-
tro para colher os seus testemunhos a publicar em 
forma de entrevista.

8.	 Fazendo os deficientes militares parte da “Família 
Militar”, o ELO, em colaboração com a Direção Na-
cional, deve manter os associados informados so-
bre a Instituição Militar, em especial nos assuntos 
de interesse comum.

9.	 Na seleção do material a publicar, o ELO deve ter 
presentes princípios de isenção e pluralismo, de-
vendo a colocação dos textos nas páginas, as ilus-
trações e outros elementos obedecer a critérios ba-
seados na efetiva importância de cada texto ou foto 
e não nas convicções ou interesses particulares dos 
seus autores ou de quem seleciona ou pagina.

10.	 Em cada edição o ELO deve fazer a distinção do 
que é material noticioso e do que é opinião. As no-
tícias devem ser objetivas e cingir-se à narração e 
análise dos factos; as opiniões devem ser assinadas 
por quem as defende e obedecer aos princípios do 
presente estatuto.

11.	 O ELO deve estar atento à evolução das novas tec-
nologias da informação e procurar estar atualizado 
na sua utilização.
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Fisioterapia

Ansiedade na terceira idade
Como podem o exercício físico e a Fisioterapia ajudar?
No tratamento da ansiedade, a Fisioterapia contribui para oferecer uma abordagem integrativa, actuando tanto nos sintomas físicos 
quanto no aspecto emocional, ajudando a restaurar o equilíbrio do corpo e a aliviar os sinais de stress e tensão que acompanham os 
transtornos ansiosos.

A 
ansiedade tem-se tornado uma das 
questões de saúde mental mais dis-
cutidas na actualidade. Com o ritmo 
acelerado da vida moderna, o excesso 
de informação e as pressões sociais, 

cada vez mais pessoas relatam sentir os efeitos de 
uma ansiedade intensa e constante. Embora seja 
uma resposta natural do corpo ao stress e a situa-
ções de risco, quando se torna crónica ou despro-
porcional aos desafios do dia-a-dia, a ansiedade 
pode comprometer significativamente a qualidade 
de vida.
Actualmente, o consumo exagerado de redes so-
ciais, as mudanças abruptas nas rotinas e a com-
petitividade no trabalho e na vida pessoal aumen-
tam as expectativas e exigências, o que pode gerar 
sentimentos de inadequação e sobrecarga. Mas, 
quando bem compreendida e tratada, a ansiedade, 
pode ser gerida de forma saudável.
O crescente número de pessoas afectadas mostra a 
importância de uma abordagem mais ampla, que 
envolve mudanças sociais, culturais e de autocui-
dado, fazendo com que a procura pela saúde men-
tal seja muito mais discutida e reconhecida. Ao 
mesmo tempo, há uma necessidade crescente de 
desmistificar o uso de medicamentos ansiolíticos 
e o acompanhamento psiquiátrico, que ainda são 
alvo de estigma.
No caso dos idosos, para além das questões físicas, 
como doenças crónicas, limitações motoras ou de-
clínio cognitivo, a saúde mental também desem-

penha um papel crucial na qualidade de vida dos 
mais velhos. Portanto, a questão da ansiedade não 
pode ser subestimada.
As mudanças significativas no estilo de vida, como 
a perda de entes queridos, o isolamento social, a 
solidão e o medo da morte ou da dependência de 
outrém, são factores que podem desencadear, ou 
mesmo agravar os sintomas de ansiedade. Além 
disso, problemas de saúde física podem gerar 
preocupações constantes com o futuro, levando à 
hiperfocalização em sintomas físicos, um fenóme-
no conhecido como “ansiedade somática”.
Abordar a ansiedade na terceira idade exige uma 
visão mais ampla, que considere tanto os aspec-
tos emocionais quanto os físicos da vida do idoso, 
além de promover um suporte social adequado. 
Desse modo, a ansiedade no idoso pode ser tra-
tada e gerida com sucesso. Intervenções como a 
psicoterapia, grupos de apoio e práticas de relaxa-
mento, como meditação e exercícios físicos, têm 
mostrado resultados promissores.
O exercício físico é amplamente reconhecido como 
uma ferramenta eficaz no controle e redução dos 
sintomas de ansiedade. A prática regular de acti-
vidades físicas tem efeitos positivos, tanto no cor-
po quanto na mente, actuando como uma forma 
natural de reduzir o stress e melhorar o bem-estar 
emocional.
Actividades aeróbicas como caminhar, correr, 
nadar ou andar de bicicleta, têm mostrado efei-
tos particularmente positivos e bastante eficazes. 

Outro factor importante é que o exercício propor-
ciona uma distracção saudável, permitindo que a 
mente se desvie dos pensamentos ansiosos. A prá-
tica regular pode, com o tempo, ajudar a pessoa a 
desenvolver um maior senso de controlo sobre o 
corpo e a mente, diminuindo a sensação de impo-
tência, que muitas vezes acompanha os quadros 
de ansiedade.
Além disso, a prática de exercícios em grupo pode 
aumentar o suporte social, outro factor impor-
tante para quem lida com ansiedade. O convívio 
com outras pessoas e o sentimento de pertença 
são fundamentais para reduzir o agravamento dos 
sintomas. Em resumo, o exercício físico é uma in-
tervenção natural e acessível, que pode comple-
mentar outras abordagens terapêuticas, como a 
psicoterapia e, em alguns casos, o uso de medi-
cação, oferecendo uma forma abrangente de lidar 
com a ansiedade e melhorar a qualidade de vida.
Embora a Fisioterapia seja mais comumente asso-
ciada ao tratamento de condições físicas, ela tem-
-se mostrado uma abordagem complementar efi-
caz no tratamento da ansiedade, desempenhando 
um papel importante na regulação do sistema ner-
voso, na redução da tensão muscular e no alívio de 
sintomas físicos, como dores musculares, palpita-
ções, e respiração ofegante.
Os fisioterapeutas podem utilizar diversas técnicas 
para ajudar pacientes ansiosos, incluindo exercí-
cios de alongamento, fortalecimento e mobilida-
de, além de técnicas respiratórias e de relaxamen-
to, que contribuem para a melhora do humor e a 
disposição, auxiliando na liberação de endorfinas 
e promovendo uma sensação de bem-estar.
Outra área de actuação da Fisioterapia no trata-
mento da ansiedade envolve o sistema vestibular 
e o equilíbrio. Algumas pessoas com ansiedade 
sofrem de tonturas ou vertigens, e a Fisioterapia 
pode intervir, por meio de exercícios específicos 
para melhorar a percepção corporal e reduzir es-
ses sintomas.
No âmbito dos cuidados prestados pela Reabilitar 
em Casa nos Serviços Médicos Nacionais da ADFA, 
a preocupação com a questão emocional dos 
utentes faz-se diariamente, sempre que as fisiote-
rapeutas os recebem nas Classes de Movimentos, 
que são classes onde grupos de pessoas se encon-
tram para realizar exercícios físicos, orientados 
por uma fisioterapeuta. Assim, se sente que sofre 
de ansiedade, podemos ajudá-lo através do exercí-
cio físico ou através da Fisioterapia. Não deixe de 
procurar-nos.

Karollyny Vilar Silva, fisioterapeuta nos SMN da 
ADFA, em parceria com a Reabilitar em Casa
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Nutrição

A variedade nos pequenos-almoços

C
omo prometido, no presente artigo iremos 
reflectir sobre pequenos-almoços saudá-
veis e deliciosos, isto para desafiar a variar 
um pouco mais quem já toma o pequeno-
-almoço, e para motivar quem não o toma, 

a inicar esta rotina que só beneficia a saúde.
Como nota prévia, relembremos os diferentes gru-
pos de alimentos que poderão constar num peque-
no-almoço equilibrado e completo:

•	 Cereais, fonte de energia, podem estar presentes 
na foma natural, como é o caso dos flocos de aveia, 
de trigo ou de centeio, mas também podem estar 
presentes em receitas, sendo o pão a mais popu-
lar e, provavelmente, preferida. Outras receitas 
poderão ser os cereais de pequeno-almoço, dos 
quais destaco os de milho e de arroz, assim como 
as bolachas de milho, de arroz ou de leguminosas, 
por apresentarem um perfil nutricional mais equi-
librado.

•	 Fruta fresca, também fonte de energia, para os 
apreciadores de algo fresco neste momento do dia, 
também pode ser incluída. Indivíduos com neces-
sidades energéticas elevadas poderão ingerir na 
mesma refeição uma fonte de cereais e uma peça 
de fruta. Mas para indivíduos sedentários, uma das 
duas opções será suficiente.

•	 Laticínios, fonte de proteínas e de energia, sen-
do os exemplos mais frequentes leite, iogurtes ou 
queijos.

•	 Ovos, fonte proteica e de gordura, poderá surgir 
como alternativa aos laticínios, podendo assumir 
o papel de fonte proteica. Indivíduos com neces-
sidades energéticas e proteicas elevadas poderão 
ingerir ambas as opções na mesma refeição (um 
laticínio e ovo).

•	 Frutos oleaginosos, azeite, manteiga ou margarina 
poderão surgir como fonte de gordura, com a nota 
de que não devem ser ingeridos em excesso, para 
não tornar a refeição demasiado energética.

•	 Água, que pode ser ingerida ao natural ou sob a 
forma de chá, café ou cevada.

Tendo presente os princiapis grupos de alimentos, 
analisemos algumas opções equilibradas (que in-
cluem alimentos dos principais grupos):
•	 Leite com café + pão com manteiga + chá (um dos 

mais tradicionais pequenos-almoços).
•	 Leite com café + pão com queijo + chá
•	 Iogurte líquido + aveia + nozes + cevada
•	 Panquecas de aveia (flocos de aveia + leite + ovo) + 

queijo + fruta + café
•	 Papa de aveia (flocos de aveia, leite e canela) + cevada
•	 Iogurte sólido + puffs de trigo + amêndoas + café
•	 Panquecas de trigo (trigo integral + leite + ovos) + 

queijo fresco + fruta + café
•	 Pão + ovos mexidos + chá
•	 Bolachas de milho + queijo + cajus + chá
•	 Pão com azeite + queijo fresco + café
•	 Bolachas de leguminosas com ovo cozido + fruta 

+ cevada
•	 Iogurte + fruta + nozes + chá

Espero que algumas destas opções tenham inspira-
do o leitor e que em breve desfrute de um bom pe-
queno-almoço, num ambiente tranquilo e feliz.
Aproveito para desejar aos nossos leitores um Santo 
e Feliz Natal.
Se desejar partilhar a sua opinião sobre o tema, en-
vie um e-mail para o endereço electrónico secreta-
ria.porto@adfa.org.pt.

Ângela Henriques, 
nutricionista da Delegação do Porto

Av. Padre Cruz, 1600-443 Lisboa
Edifício da ADFA
932 033 680
963 633 484
restauranterainhasantalisboa@gmail.com

@restauranterainhasanta

@restaurantesbar.RS

SANTA

ALMOÇOS
- MENUS (PRATO E BEBIDA)

EVENTOS
Entre 30 a 120 pessoas

- BATIZADOS

- JANTARES DE GRUPO

- FESTAS DE ANIVERSÁRIO

- JANTARES DE NATAL

- JANTARES DE EMPRESAS

- CELEBRAÇÕES DIVERSAS

RAINHA
Restaurante & Snack-Bar

HORÁRIO: Das 8h-18h

EM DIA DE JANTARES: 19h-01h
(POSSIBILIDADE DE ESTENDER O HORÁRIO)

PARQUE PRIVATIVO P



Orçamento do Estado para 2025

Deficientes Civis das Forças Armadas

F
oi aprovada, por unanimidade, na Assem-
bleia da República, a Proposta de Altera-
ção ao Orçamento do Estado para 2025 
(OE2025) apresentada pelo Partido Socia-
lista, abrindo um prazo de 120 dias para 

requerimentos de qualificação como Deficiente Civil 
das Forças Armadas (DCFA), vulgo “Milícias”.
Assim, o OE2025 passou a dispôr, no número 1 do seu 
Artigo 155.º, que “aos cidadãos portugueses que, como 
elementos pertencentes a corporações de segurança 
e similares ou como civis, colaborando em operações 
militares de apoio às Forças Armadas nos antigos ter-
ritórios do ultramar, adquiriram uma diminuição da 
capacidade geral de ganho em resultado de acidente 
ocorrido nas condições definidas nos Artigos 1.º e 2.º 
do Decreto-Lei 43/76, de 20 de Janeiro, é reconhecido o 
direito à percepção de uma pensão de invalidez, bem 

como ao gozo dos direitos e regalias constantes das 
disposições aplicáveis dos Artigos 4.º, 5.º, 10.º, 11.º, 
12.º, 13.º, 14.º, 15.º e 16.º do mesmo diploma”.
No seu número 2 consta que “a qualificação referi-
da no n.º 1 deverá ser requerida pelos interessados no 
prazo de 120 dias após a entrada em vigor do presente 
diploma, seguindo as normas constantes no Decreto-
-lei 319/84, de 1 de Outubro”.
Da abrangência do DL 43/76, de 20 de Janeiro, es-
tavam excluídos aqueles cidadãos, que se tornaram 
deficientes em idênticas condições e circunstâncias 
aos militares. Com o DL 319/84, de 1 de Outubro, 
tentou reconhecer-se o direito à pensão de invalidez 
e gozo de outros direitos e benefícios, sendo o prazo 
para o respectivo requerimento sido considerado “di-
minuto, tendo em consideração que a grande maioria 
de beneficiários residida nos seus territórios de origem 

e ainda sem o problema da nacionalidade definido”.
Na ocasião, o Grupo Parlamentar do Partido Socia-
lista (GPPS), através do deputado Luís Dias, referiu 
que “estamos cientes de muitas das reivindicações 
da ADFA e continuaremos a trabalhar no futuro, no 
sentido de conseguir satisfazê-las da melhor forma 
possível”, acrescentando que “continuamos a con-
tar com o vosso contributo sempre imprescindível na 
defesa das justas aspirações e direitos dos Deficientes 
das Forças Armadas”.
O OE 2025 vem assim consignar legalmente um dos 
pontos constantes do Caderno Reinvidicativo da 
ADFA, sem considerar a proposta para possibilitar 
o requerimento a qualquer tempo, em vez dos 120 
dias, referiu o vice-presidente da DN, Nuno Santa 
Clara Gomes.

RV

Suplemento Extraordinário de Pensões

A 
ADFA interpelou, em 22 de Novem-
bro, por escrito, o director central da 
Caixa Geral de Aposentações (CGA) e 
o director do Centro Nacional de Pen-
sões (CNP), com o conhecimento do 

secretário de Estado adjunto e da Defesa Nacional 
e do secretário de Estado adjunto e do Orçamento, 
solicitando o “recálculo do montante mensal glo-
bal de pensões dos deficientes das Forças Armadas 
que aufiram também pensão de aposentação, refor-

ma ou sobrevivência, não tendo em consideração 
o valor da pensão indemnizatória, uma vez que a 
mesma se encontra excluída, conforme prevêem as 
alíneas a), b) e c) do n.º 2, do artigo 2.º, do DL n.º 50-
B/2024, de 23 Agosto, e, em consequência, lhes seja 
atribuído o montante do suplemento extraordiná-
rio de pensões resultante do novo cálculo”.
Os problemas ocorreram quando, em resultado da 
adição da pensão indemnizatória à da CGA ou à do 
CNP, aos pensionistas deficientes das Forças Ar-

madas, ou não foi atribuído o suplemento extraor-
dinário de pensões, ou foi atribuído, mas em valor 
inferior ao que teriam direito.
Como a ADFA salientou, os deficientes das Forças 
Armadas auferem pensão de natureza indemnizató-
ria, pelo que apelou à CGA e ao CNP para que seja 
feito o respectivo recálculo.
À data do fecho desta edição, a ADFA ainda não tinha 
obtido resposta por parte da CGA ou CNP.

RV
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